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AVISO DE LICITAÇÃO
UASG – SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

Modalidade: Pregão eletrônico nº 90.027/2026 Nº Processo: 060.00002239/2026-48
Objeto: Contratação de serviços de manutenção corretiva em viaturas, com fornecimento de peças nova de reposição, 
conforme norma ABNT NBR15296 de 30/12/2005, em veículos oficiais (viaturas policial)
Total de Itens Licitados: 01 Valor total da licitação: R$ 179.541,42 (cento e setenta e nove mil, quinhentos e quarenta e 
um reais e quarenta e dois centavos) Disponibilidade do edital: 31/03/2026 Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Rua Moncorvo Filho, 410 - Butantã - São Paulo - SP - CEP 05507-060
Link do PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 15/04/2026 às 10h30min  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
GRÁFICAS DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E REGIÃO

Sede Social e Administrativa: Rua Auriflama, nº 4546 - Jardim Santa Lúcia São José do Rio Preto - SP

ELEIÇÕES SINDICAIS - EDITAL
De acordo com o regulamento eleitoral do Estatuto Social desta entidade, fazemos saber aos 
interessados, que a única Chapa registrada, como concorrente a eleição a ser realizada nos dias 
25 e 26 de Maio de 2026, das 08h as 12h e das 13h as 16h, a que se refere o Aviso Resumido 
publicado no “Jornal Diário da Região”, no Caderno Cidades, página 12 nº 21990, e “Jornal O Estado 
de São Paulo” no Caderno Economia & negócios página B11 no dia 24 de Março de 2026 
(Terça-feira), tem a seguinte composição:  DIRETORIA - EFETIVOS: José Honorio Cabral da Silva 
- Diretor Presidente, Laerte Alves Moises - Diretor Vice-Presidente, Maurício Cesar Camargo - 
Diretor 1º Secretário, Silvia Helena Brussolo - Diretor 2ª Secretária, Ermantino Alves das Neves - 
Diretor 1º Tesoureiro, José Donizete Nunes dos Santos-Diretor 2º Tesoureiro e Roberto Teixeira - 
Diretor Social. DIRETORIA-SUPLENTES: Estevão Alício Gil, CONSELHO FISCAL-EFETIVOS: 
Odilon Marques dos Santos, José Carlos Bertasso e Silvino Teixeira Filho. DELEGADOS DE 
REPRESENTAÇÃO FEDERATIVA - EFETIVOS: José Honorio Cabral da Silva e Ermantino Alves 
das Neves. DELEGADOS DE REPRESENTAÇÃO FEDERATIVA - SUPLENTES: Maurício Cesar 
Camargo e José Donizete Nunes dos Santos. Comissão Eleitoral: Marcelo Vicente Carrocine, 
Evandro Aparecido Felter e Gabriela Mahkoul Felter. 
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para o oferecimento de impugnação contra qualquer candidatura.

São José do Rio Preto, 30 de março de 2026
JOSÉ HONORIO CABRAL DA SILVA - Presidente

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA – AVISO DE ADIAMENTO – 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 26.23.03.2026-CP – A Presidente da CEL do Município de 
Itapipoca/CE, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados o 
ADIAMENTO da Concorrência Pública Nº 26.23.03.2026-CP ao Edital de Necessidade de serviços de 
engenharia para a reforma e revitalização do Açude da Nação, localizado no Município de Itapipoca, 
Estado do Ceará, infraestrutura hidráulica integrante da bacia hidrográfica do litoral, essencial ao 
abastecimento de água, à segurança hídrica e ao desenvolvimento sustentável da região. Motivo: Por 
falha material. Fica Marcado a Abertura para o dia 16 de Abril de 2026 as 10h, o Adendo encontra-se a 
disposição dos interessados na sede da CEL e no Sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/. Maiores 
informações poderão ser obtidas na Sede da Comissão Especial de Licitação, através do email: 
licitacao.prodesa@itapipoca.ce.gov.br e demais canais de comunicação Cleidiana Pereira de 
Araújo – Agente de Contratação.

, . 

ΕΞΤΡΑΤΟ DΕ ΑςΙΣΟ DΕ ΕDΙΤΑΛ

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΡΕDΕΝΧΙΑΜΕΝΤΟ Ν° 001/2026

Ο ΧΟΝΣΡΧΙΟ ΙΝΤΕΡΜΥΝΙΧΙΠΑΛ DΕ ΣΑ∨DΕ 
ΝΑ ΡΕΓΙ℘Ο ΜΕΤΡΟΠΟΛΙΤΑΝΑ DΕ ΧΑΜΠΙΝΑΣ 
� ΧΙΣΜΕΤΡΟ ΗΟΛΑΜΒΡΑ, χοm σεδε ε φορο να 
χιδαδε δε Ηολαmβρα � ΣΠ, ◊ Αϖενιδα δασ Τυλιπασ, 
ν≡ 638, ϑαρδιm Ηολανδα, Ηολαmβρα − ΣΠ, ΧΕΠ 
13.827−042 , πεσσοα ϕυρδιχα δε διρειτο πριϖαδο, 
ινσχριτο νο ΧΝΠϑ σοβ ο ν≡ 19.947.645/0001−64, 
νεστε ατο ρεπρεσενταδο πορ συα Συπεριντενδεντε, 
Σρα. Ανα δε Ελισαβετε Φιλοmενο, χοm φυνδαmεντο 
νο αρτ. 79, ινχισοσ Ι ε ΙΙ, δα Λει ν≡ 14.133/21 , 
ε χονφορmε απροϖαδο εm Ασσεmβλεια Γεραλ δο 
ΧΙΣΜΕΤΡΟ , ΤΟΡΝΑ Π∨ΒΛΙΧΑ α ρεαλιζαο 
δε Χρεδενχιαmεντο δε Πεσσοα ϑυρδιχα, παρα α 
πρεσταο δε σερϖιοσ, χοm ϖιγνχια δε 12 (δοζε) 
mεσεσ α χονταρ δο ενχερραmεντο δο περοδο 
ινιχιαλ δε χαδαστραmεντο δε 60 (σεσσεντα) 
διασ χορριδοσ, χονφορmε πρεϖιστο νο ιτεm 10 δο 
Εδιταλ, νασ σεγυιντεσ εσπεχιαλιδαδεσ/γρυποσ δα 
ΤΑΒΕΛΑ ΧΙΣΜΕΤΡΟ: ΓΡΥΠΟ 01 � Α⌡εσ δε 
Προmοο ε Πρεϖενο εm Σαδε; ΓΡΥΠΟ 02 
� Προχεδιmεντοσ χοm Φιναλιδαδε Dιαγν⌠στιχο; 
ΓΡΥΠΟ 03 � Προχεδιmεντοσ Χλνιχοσ; ΓΡΥΠΟ 
04 � Προχεδιmεντο Χιρργιχο; ΓΡΥΠΟ 00 � 
ΤΥΣΣ; ΓΡΥΠΟ 90 � Χ⌠διγο πρ⌠πριο; ΓΡΥΠΟ 
91 � ΣΕΣΜΕΤ � Σερϖιο Εσπεχιαλιζαδο εm 
Ενγενηαρια δε Σεγυρανα εm Μεδιχινα 
δο Τραβαληο; ΓΡΥΠΟ 92 � Προχεδιmεντοσ 
ςετεριν〈ριο. Α ντεγρα δο πρεσεντε εδιταλ ε σευσ 
ανεξοσ ρελαχιοναδοσ, ποδερο σερ οβτιδοσ 
ατραϖσ δο σιτε οΞχιαλ δο Χονσ⌠ρχιο (ηττπσ://ωωω.
χισmετρο.χοm.βρ): Ανεξο Ι � Χοντρατο Παδρο 
Ελετρνιχο 
Ανεξο ΙΙ � Ταβελα δε ςαλορεσ ΧΙΣΜΕΤΡΟ; Ανεξο 
ΙΙΙ � Μοδελοσ δε Dεχλαρα⌡εσ Οβριγατ⌠ριασ: 
Μοδελο δε Dεχλαραο δε Ιδονειδαδε ε 
Ινεξιστνχια δε Φατοσ Ιmπεδιτιϖοσ; Μοδελο 
δε Dεχλαραο δε Χινχια ε Χοmπροmισσο; 
Μοδελο δε Dεχλαραο δε Νο Dυπλιχιδαδε δε 
Φινανχιαmεντο (παρα εντιδαδεσ Ξλαντρ⌠πιχασ/
σεm Ξνσ λυχρατιϖοσ); Μοδελο δε Dεχλαραο 
δε Dισπενσα δε Προϖα δε Ινσχριο νο ΧΝΕΣ 
ε Αλϖαρ〈 δε ςιγιλνχια Σανιτ〈ρια; Ανεξο Ις � 
Ρεγυλαmεντο δε Χρεδενχιαmεντο ε Μανυαλ 
δε Υτιλιζαο δο Σιστεmα (Υσυ〈ριο Μυνιχπιο / 
Υσυ〈ριο Φορνεχεδορ). Ο πραζο δε διϖυλγαο 
παρα δασ σολιχιτα⌡εσ δε χρεδενχιαmεντο  δε 
30 (τριντα) διασ α χονταρ δε συα πυβλιχαο, οσ 
ιντερεσσαδοσ ποδερο σολιχιταρ σευ χαδαστρο 
νο χρεδενχιαmεντο, ατραϖσ δο σιστεmα 
ινφορmατιζαδο, α παρτιρ δε 31 (τριντα ε υm) διασ δα 
πυβλιχαο δεστε Αϖισο δε Χρεδενχιαmεντο να 
ιmπρενσα οΞχιαλ, ϕορναλ δε χιρχυλαο δα ρεγιο 
ε νο θυαδρο δε αϖισοσ δο ΧΙΣΜΕΤΡΟ. Ο Εδιταλ 
ποδερ〈 σερ ιmπυγναδο πορ θυαλθυερ πεσσοα 
δεντρο δε συα πυβλιχαο, νο πραζο δε ατ 3 
(τρσ) διασ τεισ αντεσ δα αβερτυρα δο περοδο δε 
ινσχριο. Ο εδιταλ να ντεγρα, βεm χοmο δεmαισ 
ινφορmα⌡εσ ε εσχλαρεχιmεντοσ, ποδερο σερ 
οβτιδοσ νο σιτε ηττπσ://ωωω.χισmετρο.χοm.βρ ου 
να σεδε αδmινιστρατιϖα δο ΧΙΣΜΕΤΡΟ, σιτυαδα 
◊ Αϖενιδα δασ Τυλιπασ, ν≡ 638, ϑαρδιm Ηολανδα 
� Ηολαmβρα / ΣΠ � ΧΕΠ: 13827−042 � Τελεφονε: 
(19) 3802−2300.

Ηολαmβρα, 30 δε mαρο δε 2026. 
Ανα δε Ελισαβετε Φιλοmενο 

Συπεριντενδεντε 
Ανα Παυλα Χοππινι Βοργεσ 

Χοορδεναδορα Γεραλ 
Λυανα Χριστινα Λοβο 

Χοορδεναδορα Τχ. δε Πλανεϕαmεντο ε 
Χρεδενχιαmεντο

Campo Limpo Reciclagem e
Transformação de Plásticos S.A.

CNPJ/MF nº 09.456.668/0001-12
Edital de Convocação

O Presidente do Conselho de Administração da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A. 
(“Companhia”), com sede na Avenida José Geraldo de Mattos, n° 765, Bairro Piracangaguá, na cidade de Taubaté, 
Estado de São Paulo, na forma do artigo 7º do seu Estatuto Social, convoca os senhores acionistas a participarem, no 
dia 24 de abril de 2026, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a serem realizadas, de modo híbrido 
(digital, via plataforma Microsoft Teams, e presencial, na sede da Companhia): Assembleia Geral Ordinária, às 14h 
em primeira convocação e às 14h15 em segunda convocação, para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 
(i) tomar as contas dos admini stradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 
31 de dezembro de 2025 e a distribuição de dividendos, na forma prevista do artigo 7º, parágrafo 6º do Estatuto Social; 
(iii) eleger três membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 11, parágrafo 1º do Estatuto Social; 
e (iv) eleger os membros do Conselho Fiscal, nos termos do art. 7º, parágrafo 7º do Estatuto Social; e, em Assembleia 
Geral Extraordinária, às 15h00 em primeira convocação e às 15h15 em segunda convocação, para deliberarem 
acerca da seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia. Os documentos e 
informações relativos às matérias a serem discutidas nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária ora convocadas 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Os acionistas da Companhia (“Acionistas”) poderão 
participar das Assembleias por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, das seguintes 
formas: (i) presencialmente, na sede da Companhia; (ii) virtualmente, por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams; ou (iii) votando à distância, via boletim de voto. Os Acionistas, por si, seus representantes legais ou 
procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente das Assembleias por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams poderão se cadastrar até 30 minutos antes da realização de cada uma das 
Assembleias, fornecendo as documentações e informações indicadas neste edital de convocação. A solicitação para a 
participação virtual, bem como o envio das documentações e informações deverão ser devidamente enviadas para o 
e-mail marina.almeida@inpev.org.br, e o acionista receberá, em seguida, um acesso intransferível para sua 
participação virtual nas Assembleias. Os Acionistas, por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente 
constituídos, que optarem por submeter seus votos por meio de boletim de voto disponibilizado no endereço eletrônico 
https://campolimpoplasticos.com.br, deverão submeter seus boletins de voto devidamente preenchidos e 
acompanhados dos documentos abaixo para o e-mail marina.almeida@inpev.org.br, até o dia 23 de abril de 2026. 
O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar nas Assembleias presencial ou virtualmente, 
desde que observado o procedimento de cadastro previsto neste edital de convocação, caso em que o respectivo 
boletim de voto enviado será desconsiderado. Documentação para participação: (i) documentos que comprovem a 
legitimidade para representar o acionista; ou (ii) procuração outorgada, há menos de um ano, pelos representantes 
legais do acionista a (a) outro acionista, a (b) administrador da Companhia ou (c) advogado, nos termos do art. 126, 
§1º da Lei das Sociedades Anônimas. A Companhia não se responsabiliza por qualquer problema operacional ou 
de conexão que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outro evento ou situação que não esteja 
sob o controle da Companhia, que possa dificultar ou impossibilitar a sua participação nas Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária.

Taubaté/SP, 26 de março de 2026
Adriano Pescarmona

Presidente do Conselho de Administração da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A.

Σιmπαρ Σ.Α.
Χοmπανηια δε Χαπιταλ Αβερτο Αυτοριζαδο 

ΧΝΠϑ/ΜΕ ν≡ 07.415.333/0001−20 �  ΝΙΡΕ 35.3000.323.416

Εδιταλ δε Χονϖοχαο − Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια

Φιχαm χονϖοχαδοσ οσ σενηορεσ αχιονιστασ δα ΣΙΜΠΑΡ Σ.Α. (�Χοmπανηια�) παρα χοmπαρεχερεm ◊ 
Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια (�ΑΓΟΕ�), α σερ ρεαλιζαδα δε φορmα εξχλυσιϖαmεντε 
διγιταλ, εm 30 δε αβριλ δε 2026, ◊σ 15 ηορασ, ϖια πλαταφορmα διγιταλ Εασψ ςοτινγ (�Πλαταφορmα Dιγιταλ�), 
σενδο χονσιδεραδα, πορταντο, ρεαλιζαδα εm συα σεδε σοχιαλ, σενδο αδmιτιδο, αινδα, ο ενϖιο 
δο βολετιm δε ϖοτο α διστνχια, νοσ τερmοσ δα Λει ν≡ 6.404/76 (�Λει δασ Σ.Α.�), δα Ρεσολυο δα 
ΧςΜ ν≡ 81/22 (�ΡΧςΜ 81�), α →m δε απρεχιαρεm ε δελιβεραρεm σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια: 
Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια: (1) Τοmαρ ασ χοντασ δοσ αδmινιστραδορεσ, εξαmιναρ, δισχυτιρ ε ϖοταρ 
ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ ρελατιϖασ αο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 
2025, αχοmπανηαδασ δο Ρελατ⌠ριο δοσ αυδιτορεσ ινδεπενδεντεσ; (2) Dελιβεραρ σοβρε α προποστα 
δε δεστιναο δο λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2025 ε α διστριβυιο 
δε διϖιδενδοσ; (3) Φιξαρ ο νmερο δε mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο δα Χοmπανηια; ε 
(4) Ελεγερ οσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο. Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια: (1) Φιξαρ 
α ρεmυνεραο γλοβαλ ανυαλ δοσ Αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια παρα ο εξερχχιο δε 2026. 
Ινστρυ⌡εσ Γεραισ: Α ΑΓΟΕ σερ〈 ρεαλιζαδα εξχλυσιϖαmεντε δε φορmα διγιταλ, χοm ο οβϕετιϖο δε 
προmοϖερ α ιντεραο διρετα εντρε οσ αχιονιστασ ε α αδmινιστραο δα Χοmπανηια, γαραντινδο υmα 
χοmυνιχαο mαισ ε→χαζ ε υm αmβιεντε δε δισχυσσο χονστρυτιϖο. Α ρεαλιζαο δα ασσεmβλεια δε 
φορmα εξχλυσιϖαmεντε διγιταλ ποσσιβιλιτα υm mεληορ αχοmπανηαmεντο δασ δελιβερα⌡εσ, περmιτινδο 
α χαδα αχιονιστα παρτιχιπαρ ατιϖαmεντε δασ δισχυσσ⌡εσ ε εσχλαρεχερ εϖεντυαισ δϖιδασ διρεταmεντε 
χοm οσ αδmινιστραδορεσ. Τενδο εm ϖιστα θυε α ΑΓΟΕ σερ〈 ρεαλιζαδα δε mοδο εξχλυσιϖαmεντε διγιταλ, 
οσ αχιονιστασ δα Χοmπανηια ποδερο, νοσ τερmοσ δα ΡΧςΜ 81, παρτιχιπαρ α διστνχια δα ΑΓΟΕ 
δασ σεγυιντεσ φορmασ: (Α) Πλαταφορmα Dιγιταλ: Α Χοmπανηια αδοταρ〈 ο σιστεmα δε παρτιχιπαο ◊ 
διστνχια, περmιτινδο θυε σευσ αχιονιστασ παρτιχιπεm δα ΑΓΟΕ αο αχεσσαρεm α Πλαταφορmα Dιγιταλ, 
νο ενδερεο ελετρνιχο: ηττπσ://εασψϖοτινγ.αλφm.αδϖ.βρ/αχιονιστα.ωπχονσεντιmεντο.ασπξ?ΧτξW0ϕ
δνΘΣ4ϑΑγΥξ1ηΙΒξΞΗθΨΝΟΨ_νωχmΘϖο_7πΚΨνΗWςϑ9ιπΖξ_ΞΛα3ΛϑηWΖ4π7, οβσερϖαδασ ασ 
χονδι⌡εσ αβαιξο ρεσυmιδασ ε πρεϖιστασ να Προποστα δα Αδmινιστραο δα ΑΓΟΕ. (Β) Βολετιm δε 
ςοτο α Dιστνχια: Α Χοmπανηια αδοταρ〈 ο σιστεmα δε παρτιχιπαο α διστνχια, περmιτινδο θυε σευσ 
αχιονιστασ ενϖιεm βολετινσ δε ϖοτο α διστνχια (�Βολετιm�), πορ mειο δο αγεντε εσχριτυραδορ δασ 
α⌡εσ δα Χοmπανηια, δοσ ρεσπεχτιϖοσ αγεντεσ δε χυστ⌠δια, πελο χαναλ δο δεποσιτ〈ριο χεντραλ ου 
διρεταmεντε ◊ Χοmπανηια, πελο ε−mαιλ εασψϖοτινγ≅αλφm.αδϖ.βρ, χονφορmε οριεντα⌡εσ χονσταντεσ 
να Προποστα δα Αδmινιστραο. Ο Βολετιm δεϖερ〈 σερ ρεχεβιδο πελα Χοmπανηια εm υmα δασ 
mοδαλιδαδεσ δε ενϖιο δεσχριτασ να Προποστα δα Αδmινιστραο εm ατ 4 (θυατρο) διασ αντεσ δα 
ΑΓΟΕ, ου σεϕα, ατ ο δια 26 δε αβριλ δε 2026 (ινχλυσιϖε), νοσ τερmοσ δο αρτ. 27 δα ΡΧςΜ 81. 
Ρεσσαλταmοσ θυε χασο ο Βολετιm σεϕα ρεχεβιδο απ⌠σ εστα δατα, οσ ϖοτοσ νο σερο χοmπυταδοσ. 
Ο δεταληαmεντο δασ δελιβερα⌡εσ προποστασ, δοσ θυ⌠ρυνσ δε ινσταλαο ε απροϖαο, δασ ρεγρασ 
ε δοσ προχεδιmεντοσ σοβρε χοmο οσ αχιονιστασ ποδερο παρτιχιπαρ ε ϖοταρ α διστνχια να ΑΓΟΕ 
(ινχλυινδο ινστρυ⌡εσ παρα αχεσσο ε υτιλιζαο δα Πλαταφορmα Dιγιταλ ε ϖοταο α διστνχια πελοσ 
αχιονιστασ ε ινστρυ⌡εσ γεραισ παρα πρεενχηιmεντο ε ενϖιο δο Βολετιm) ενχοντραm−σε να Προποστα 
δα Αδmινιστραο, θυε ποδερ〈 σερ αχεσσαδα πορ mειο δο ωεβσιτε δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ 
δα Χοmπανηια (ρι.σιmπαρ.χοm.βρ) ε νοσ ωεβσιτεσ δα ΧςΜ (ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χϖm/πτ−βρ) ε δα 
Β3 (ωωω.β3.χοm.βρ). Οσ αχιονιστασ θυε δεσεϕαρεm παρτιχιπαρ να ΑΓΟΕ ϖια Πλαταφορmα Dιγιταλ 
δεϖερο σολιχιταρ συα ινσχριο ϖια ηττπσ://εασψϖοτινγ.αλφm.αδϖ.βρ/αχιονιστα.ωπχονσεντιmεντο.ασπξ
?ΧτξW0ϕδνΘΣ4ϑΑγΥξ1ηΙΒξΞΗθΨΝΟΨ_νωχmΘϖο_7πΚΨνΗWςϑ9ιπΖξ_ΞΛα3ΛϑηWΖ4π7, ενϖιανδο 
τοδοσ οσ δοχυmεντοσ νεχεσσ〈ριοσ παρα συα ηαβιλιταο παρα παρτιχιπαο ε/ου ϖοτο να ΑΓΟΕ, 
χοm, νο mνιmο, 2 (δοισ) διασ δε αντεχεδνχια δα δατα δα ΑΓΟΕ (ου σεϕα, ατ ο δια 28 δε αβριλ 
δε 2026, ινχλυσιϖε) (�Χαδαστρο�). Α σολιχιταο δε Χαδαστρο νεχεσσαριαmεντε δεϖερ〈 (ι) χοντερ α 
ιδεντι→χαο δο αχιονιστα ε, σε φορ ο χασο, δε σευ ρεπρεσενταντε λεγαλ θυε χοmπαρεχερ〈 ◊ ΑΓΟΕ, 
ινχλυινδο σευσ νοmεσ χοmπλετοσ ε σευσ ΧΠΦ ου ΧΝΠϑ, χονφορmε ο χασο, ε τελεφονε ε ενδερεο 
δε ε−mαιλ δο σολιχιταντε; ε (ιι) σερ αχοmπανηαδα δοσ δοχυmεντοσ νεχεσσ〈ριοσ παρα παρτιχιπαο να 
ΑΓΟΕ, χονφορmε αβαιξο ινδιχαδο: � Πεσσοα φσιχα: ΧΠΦ ε δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε χοm φοτο δο 
αχιονιστα ου δε σευ ρεπρεσενταντε λεγαλ, χονφορmε ο χασο; � Πεσσοα ϕυρδιχα: (α) Χοντρατο Σοχιαλ 
ου Εστατυτο Σοχιαλ χονσολιδαδο ε ατυαλιζαδο, ε (β) ΧΠΦ ε δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε χοm φοτο δο 
σευ ρεπρεσενταντε λεγαλ; ε � Φυνδοσ δε ινϖεστιmεντο: (α) Ρεγυλαmεντο χονσολιδαδο ε ατυαλιζαδο δο 
φυνδο, (β) Χοντρατο Σοχιαλ ου Εστατυτο Σοχιαλ χονσολιδαδο ε ατυαλιζαδο δο γεστορ ε/ου αδmινιστραδορ, 
οβσερϖαδα α πολτιχα δε ϖοτο; ε (χ) ΧΠΦ ε δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε χοm φοτο δο ρεπρεσενταντε 
λεγαλ δο γεστορ ε/ου αδmινιστραδορ, χονφορmε ο χασο. Σερο αχειτοσ οσ σεγυιντεσ δοχυmεντοσ δε 
ιδεντιδαδε: ΡΓ, ΡΝΕ, ΧΝΗ, πασσαπορτε ε χαρτειρα δε ρεγιστρο προ→σσιοναλ ο→χιαλmεντε ρεχονηεχιδα. 
Νο χασο δε ρεπρεσενταο πορ προχυραδορ, (α) νο χασο δε αχιονιστασ πεσσοασ φσιχασ, δεϖερο σερ 
οβσερϖαδοσ οσ ρεθυισιτοσ δο αρτ. 126, ♣1≡, δα Λει δασ Σ.Α., ε, (β) νο χασο δε αχιονιστασ πεσσοασ 
ϕυρδιχασ, εσσεσ ποδερο σερ ρεπρεσενταδοσ νασ ασσεmβλειασ δε αχιονιστασ πορ mειο δε σευσ 
ρεπρεσενταντεσ λεγαισ ου ατραϖσ δε mανδατ〈ριοσ δεϖιδαmεντε χονστιτυδοσ, δε αχορδο χοm οσ ατοσ 
χονστιτυτιϖοσ δα σοχιεδαδε ε χοm ασ ρεγρασ δο Χ⌠διγο Χιϖιλ, σεm νεχεσσιδαδε δεσσε mανδατ〈ριο 
σερ αχιονιστα, αδmινιστραδορ δα χοmπανηια ου αδϖογαδο. ςαλιδαδα α χονδιο δο αχιονιστα (ου σευ 
προχυραδορ, χονφορmε ο χασο) ε α ρεγυλαριδαδε δοσ δοχυmεντοσ πελα Χοmπανηια απ⌠σ ο Χαδαστρο, νο 
πραζο ε νασ χονδι⌡εσ απρεσενταδασ να Προποστα δα Αδmινιστραο, ο αχιονιστα (ου σευ προχυραδορ, 
χονφορmε ο χασο) ρεχεβερ〈 ασ ινστρυ⌡εσ ε οριεντα⌡εσ παρα αχεσσο ◊ Πλαταφορmα Dιγιταλ, θυε 
αυτοριζαρ〈 απενασ υm νιχο αχεσσο να ΑΓΟΕ. Εσσασ ινφορmα⌡εσ σερο ενϖιαδασ εξχλυσιϖαmεντε 
παρα ο ενδερεο δε ε−mαιλ υτιλιζαδο πελο αχιονιστα νο χαδαστρο (ου σευ ρεσπεχτιϖο προχυραδορ, 
χονφορmε ο χασο). Ο λινκ ε σενηα ρεχεβιδοσ σερο πεσσοαισ ε νο ποδερο σερ χοmπαρτιληαδοσ σοβ 
πενα δε ρεσπονσαβιλιζαο. Χασο ο αχιονιστα (ου σευ προχυραδορ, χονφορmε ο χασο) νο ρεχεβα ασ 
ινστρυ⌡εσ δε αχεσσο, δεϖερ〈 εντραρ εm χοντατο χοm α 〈ρεα δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ, πορ 
mειο δο ε−mαιλ ρι≅σιmπαρ.χοm.βρ, χοm ατ 1 (υmα) ηορα δε αντεχεδνχια δο ηορ〈ριο δε ινχιο δα 
ΑΓΟΕ, παρα θυε σεϕα πρεσταδο ο συπορτε νεχεσσ〈ριο. Νο ποδερο παρτιχιπαρ δα ΑΓΟΕ οσ αχιονιστασ 
θυε νο εφετυαρεm ο Χαδαστρο ε/ου νο ινφορmαρεm α αυσνχια δο ρεχεβιmεντο δασ ινστρυ⌡εσ δε 
αχεσσο ◊ ΑΓΟΕ να φορmα ε πραζοσ πρεϖιστοσ αχιmα. Ο περχεντυαλ mνιmο δε παρτιχιπαο νο χαπιταλ 
σοχιαλ ϖοταντε παρα (ι) ρεθυερερ α ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ  δε 2% ε (ιι) σολιχιταρ α ϖοταο 
δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο πελο σιστεmα δε ϖοτο mλτιπλο  5%. Ο ρεθυεριmεντο 
παρα αδοο δο ϖοτο mλτιπλο δεϖερ〈 σερ ρεαλιζαδο πελοσ αχιονιστασ εm ατ, νο m〈ξιmο, 48 ηορασ 
αντεσ δα ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ. Ενχοντραm−σε ◊ δισποσιο δοσ σενηορεσ αχιονιστασ, να σεδε σοχιαλ 
δα Χοmπανηια, νοσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ να Ιντερνετ δα Χοmπανηια (ρι.σιmπαρ.χοm.βρ) ε νο σιτε δα 
ΧςΜ (ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χϖm/πτ−βρ), οσ δοχυmεντοσ α σερεm δισχυτιδοσ να ΑΓΟΕ ορα χονϖοχαδα, 
ινχλυινδο αθυελεσ εξιγιδοσ πελα ΡΧςΜ 81. Σο Παυλο − ΣΠ, 31 δε mαρο δε 2026. 
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BANCO KEB HANA DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 02.318.507/0001-13

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

O Banco KEB Hana do Brasil S/A é um banco sul coreano, subsidiária integral do KEB Hana Bank. Estabelecido no mercado brasileiro desde 1998, atua como banco comercial e está autorizado pelo Banco Central do Brasil a operar no mercado de câmbio. Tem foco no 
segmento de mercado formado por empresas multinacionais sul coreanas, além de empresas não coreanas que mantêm relacionamentos comerciais com aquelas empresas. Oferece produtos e serviços bancários tipicamente de banco comercial e de comércio exterior. 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias do Banco KEB Hana do Brasil S.A. submete a V.Sas. o relatório da Administração e as demonstrações financeiras, acompanhadas do Relatório do auditor independente relativas ao semestre e exercício findos em 
31 de dezembro de 2025, apresentado um lucro líquido de R$ 17.211 mil, correspondente a um lucro de R$ 0,136215332 por ação. Em 31 de dezembro de 2025, os títulos e valores mobiliários e instrumentos derivativos somavam R$ 315.960 mil ao custo amortizado.  
De acordo com as normas estabelecidas na Resolução 4.966/2021 do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), Administração declara que tem a intenção e capacidade financeira para manutenção dos títulos classificados nessa categoria.
 São Paulo, 30 de março de 2026 A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)

Ativo
Nota  

explicativa 31/12/2025
Disponibilidades .................................................................... 4 381.366
Ativos financeiros.................................................................. 1.054.285
Ao custo amortizado ............................................................. 1.044.433
 Aplicações em operações compromissadas ........................ 5.1.a e 5.1 b 258.000
 Aplicações interfinanceiras de liquidez ................................. 5.1.d 103.723
 Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 5.2.a e 5.1 b 315.960
 Operações de crédito ............................................................ 6.a 100.185
 Transações de pagamento.................................................... 6.a 60.287
 Repasses interfinanceiros ..................................................... 6.a 168.574
 Operações com características de crédito ........................... 6.a 40.372
 (Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito) 6.c (2.668)
Outros ativos financeiros ..................................................... 8 7.695
Ativos financeiros vinculados ............................................. 7 2.157
 Créditos vinculados no Banco Central do Brasil .................. 2.157
Ativos fiscais diferidos ......................................................... 9.a 1.201
Imobilizado ............................................................................. 1.334
 Imobilizado de uso ................................................................ 3.723
 (Depreciação acumulada) ..................................................... (2.389)
Intangível ................................................................................ 163
 Ativos intangíveis ................................................................... 715
 (Amortização acumulada) ..................................................... (552)
Total do ativo .......................................................................... 1.438.349

Passivo
Nota  

explicativa 31/12/2025
Passivos financeiros ............................................................... 1.211.489
Ao custo amortizado ............................................................... 1.211.489
 Depósitos ................................................................................. 10.a 934.348
 Obrigações por empréstimos .................................................. 11.a 24.973
 Obrigações por repasses ........................................................ 11.b 252.168
Outros passivos....................................................................... 3.928
 Diversos ................................................................................... 13 3.928
Passivos fiscais e previdenciários ........................................ 12 15.607
Contingências .......................................................................... 14.c 147
Patrimônio líquido ................................................................... 207.178
 Capital social ........................................................................... 16.a 126.351
 Reservas de lucros .................................................................. 80.827

 
Total do passivo e patrimônio líquido .................................. 1.438.349

SAs notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em Milhares de Reais)

1. Contexto operacional: O Banco KEB Hana do Brasil S.A. (“Banco” ou “Instituição”) foi 
constituído em 22 de setembro de 1997 como uma subsidiária integral KEB Hana Bank,  
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 
940 - Torre II - 18º andar - Conjunto 181 - CEP 04583-110. O Banco está organizado sob 
forma de Banco Comercial, autorizado a operar com carteira de câmbio. Os benefícios 
dos serviços prestados entre as instituições do Hana Financial Group e os custos da es-
trutura operacional e administrativa são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabili-
dade de lhes serem atribuídos em conjunto ou individualmente. 2. Base de elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras: a) Apresentação das demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras do Banco foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis, adotadas no Brasil, aplicadas às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN” ou “BCB”), preparadas a partir das dire-
trizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404/1976, conside-
rando as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007 e pela Lei nº 11.941/2009, associa-
das às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), do BACEN e dos 
pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que fo-
ram aprovados pelo BACEN até o momento. A apresentação dessas demonstrações fi-
nanceiras está em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Finan-
ceiro Nacional (“COSIF”), Resolução BCB nº 2/2020 e Resolução CMN nº 4.818/2020 de 
29/05/2020, as demonstrações financeiras incluem o balanço patrimonial, a demonstra-
ção de resultado, a demonstração do resultado abrangente, a demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido, a demonstração dos fluxos de caixa e as notas explicativas nos 
termos do art. 176, §4°, da Lei n° 6.404/1976. Para elaboração das demonstrações finan-
ceiras em R$ mil, de maneira geral, considera-se o arredondamento 1 para cima e 1 para 
baixo, seguindo as regras de arredondamento da ABNT. Na elaboração dessas demons-
trações financeiras foram utilizadas premissas e estimativas de preços para a contabiliza-
ção e determinação dos valores ativos e passivos. Dessa forma, quando da efetiva liqui-
dação financeira desses ativos e passivos, os resultados auferidos poderão vir a ser 
diferentes dos estimados. A Administração revisa essas premissas e estimativas semes-
tralmente. As classificações e mensurações de ativos e passivos financeiros referentes ao 
exercício de 2025 estão aderentes ao Modelo de Negócios aprovado pela Administração 
em 31 de dezembro de 2024. A autorização para a emissão destas demonstrações finan-
ceiras foi concedida pela Diretoria em 30 de março de 2026. b) Resoluções do CMN que 
entrarão em vigor em períodos futuros: O Comitê de Pronunciamento de Sustentabili-
dade - CBPS estabelece que, quanto à divulgação, como parte integrante das demonstra-
ções financeiras, do relatório de informações financeiras relacionadas à Sustentabilidade 
- CBPS nº 2 aprovado pela Resolução CMN nº 5.185/2024 sendo a obrigatoriedade da 
divulgação a partir do exercício de 2028, para conglomerado prudencial enquadrado no 
S4. Resoluções CMN nº 5.100/2023 e 5.146/2024 que alteram dispositivos da Resolução 
CMN n° 4.966/2021 estabelecendo novos critérios para contratos renegociados e a vigên-
cia para os requisitos aplicáveis à contabilidade de hedge para 1º de janeiro de 2027. 
c) Resolução do CMN que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025: Instrumentos 
financeiros: A partir de 1º de janeiro de 2025, passaram a vigorar as seguintes regula-
mentações, aplicáveis ao Banco. Por esta razão as demonstrações financeiras não estão 
sendo apresentadas de forma comparativa, em consonância com o art. 79 da Resolução 
CMN nº 4.966/2021 e art. 102 da Resolução BCB nº 352/2023, juntamente com as nor-
mas complementares correspondentes aplicáveis ao Banco. Em novembro de 2021, o 
Conselho Monetário Nacional (CMN) publicou a Resolução CMN nº 4.966/2021, a qual 
introduz novas diretrizes contábeis para instrumentos financeiros, a nova resolução subs-
titui as resoluções e circulares do Bacen que direcionavam a classificação e mensuração 
dos instrumentos financeiros (circulares nºs 3.068/2001 e 3.082/2003) e a provisão para 
devedores duvidosos (Resolução CMN nº 2.682/1999), que estabelecia a base de men-
suração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito das institui-
ções financeiras desde 1999. A Resolução CMN n° 4.966/2021 estabelece que as institui-
ções financeiras devem avaliar seus instrumentos financeiros e classificá-los e 
mensurá-los de acordo com os modelos de negócios estabelecidas para cada ativo e 
passivo financeiro. Entre outros aspectos a resolução requer que as instituições mensu-
rem sua provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito com base em 
conceito de perda esperada, sem a necessidade de aguardar eventual inadimplência, 
tornando a provisão, mas precisa em relação às futuras perdas que a instituição venha a 
verificar em períodos subsequentes. As Resoluções CMN nºs 5.100/2023, 5.146/2024 e 
BCB n° 352/2023 foram emitidas, sendo complementares à CMN n° 4.966/2021, e esta-
belecendo novos critérios para contratos renegociados e vigência para requisitos aplicá-
veis à contabilidade de hedge para 1º de janeiro de 2027 e dispõem de diretrizes adicio-
nais, principalmente em relação ao tratamento às seguintes matérias: • Aplicação da 
metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros; • Consti-
tuição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; • Mensuração de instru-
mentos financeiros; • Evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros 
em notas explicativas a serem observadas pelas instituições financeiras; • Reconhecimen-
to de componentes imateriais na taxa efetiva e juros: e  • Apropriação de receita utilizando 
o método de taxa efetiva de juros. I) Resolução CMN nº 4.966/2021 e correlatas (Hedge 
Accounting e Renegociação e Reestruturação): Dispõe sobre os conceitos e os crité-
rios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge). Os principais impac-
tos (antes dos efeitos fiscais) da adoção inicial desta Resolução e correlatas foram:  
i. Efeitos da alteração de categorias: refletem os impactos da mensuração decorrentes 
de reclassificação entre as categorias, conforme Art.4º da Resolução CMN nº 4.966/2021. 
I - De “Disponíveis para Venda” para “Custo Amortizado”. A decisão levou em considera-
ção um novo modelo de negócio de Gestão Financeira, e a Administração concluiu que a 
classificação contábil que mais reflete o objetivo desse modelo de negócio é o Custo 
Amortizado. ii. Efeitos da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito: De acordo com Art. 40 da Resolução CMN nº 4.966/2021 e BCB n° 
352/2023, os princípios estabelecidos nestas resoluções foram aplicados de forma pros-
pectiva às demonstrações financeiras a partir de 1º de janeiro de 2025. Portanto, os saldos 
referentes aos períodos findos de 2024 não foram ajustados e não requerem republica-
ção, de modo que os efeitos da adoção inicial, foram contabilizados no patrimônio líquido 
na conta de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025. Os impactos da adoção inicial 
da Resolução CMN n° 4.966/2021 trouxeram um aumento de provisão para perdas espe-

radas associadas ao risco de crédito, registrados em contrapartida a lucros acumulados 
no patrimônio líquido no montante de R$ 5.232 com complemento realizado de R$ 1.896 
a crédito na conta lucros acumulados, decorrentes de 2025, totalizando o montante de  
R$ 3.336, líquido de impostos. 
Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados provenientes da adoção
 da Resolução CMN nº 4.966/2021 e Resolução BCB nº 352/2023 
  em 31 de dezembro de 2024 ................................................................. 193.303
Provisão para perdas esperadas .............................................................. 3.336
Patrimônio líquido após ajuste da Resolução CMN n° 4.966/2021 
 e Resolução BCB nº 352/2023 em 1º de janeiro de 2025 ..................... 189.967
Resolução CMN nº 4.966/2021 impacto no patrimônio líquido 
 após ajustes:

% Patrimônio  
líquido

Perda esperada nas operações de crédito ............................................... 3.01%
Perda esperada para demais operações ativos financeiros .................... 0,22%
iii. Quanto aos aspectos fiscais relacionados à aplicação dos critérios contábeis, esta-
belecidos na Resolução CMN nº 4.966/2021, com vigência a partir de 1° de janeiro de 
2025, altera o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas com operações com 
características de concessão decorrentes das atividades das instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, sendo a dedução das perdas 
incorridas na determinação do Lucro Real e base de cálculo da CSLL, sua principal alte-
ração. Em 2 de outubro de 2024 foi publicada a Medida Provisória nº 1.261 que altera a 
Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022, que dispõe sobre o tratamento tributário apli-
cável às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das 
instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil, no “Art.6° As perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos crédi-
tos que se encontrarem inadimplidos em 31 de dezembro de 2024 e que não tenham sido 
deduzidas até essa data e que não tenham sido recuperadas somente poderão ser exclu-
ídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão 
de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do período de apuração, a partir do mês 
de janeiro de 2026.” iv. Impactos do ajuste negativo de perdas esperadas das Reso-
luções CMN 5.199/2024 e BCB 448/2024: As Resoluções CMN nº 5.199/2024 e BCB  
nº 448/2024 promoveram ajustes à definição de capital principal e patrimônio de referên-
cia, estabelecida pelas Resoluções CMN nºs 4.606/2017 e 4.955/2021, incluindo o valor 
absoluto do eventual ajuste negativo registrado no patrimônio líquido, decorrente da apli-
cação do novo modelo de provisionamento de perdas associadas ao risco de crédito. Tal 
ajuste deve ser líquido de efeitos fiscais e refletir a ampliação do rol de instrumentos finan-
ceiros, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.966/2021, e os pisos estabelecidos 
na Resolução BCB nº 352/2023. Diante disso, para efeitos de cálculo de Capital Principal, 
houve a necessidade de promover ajustes redacionais nas instruções de preenchimento 
e no leiaute do DLO, trazidas pela Instrução Normativa nº 576/2024 para dar visibilidade e 
transparência para a apuração dos ajustes negativos nos termos da Resoluções CMN  
nº 4.966/2021 e BCB nº 352/2023. Os ajustes negativos serão, então, contabilizados em 
conta especial no DLO, ponderada pelo piso determinado nos normativos, enquanto tam-
bém são consideradas em lucros e prejuízos acumulados, assim suavizando a adoção 
dos novos princípios contábeis até 2028. Após 2028, o valor de ponderação será de 0% e 
o valor absoluto original, assim, será considerado integralmente. 3. Descrição das princi-
pais práticas contábeis: a. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras do Banco estão representadas em Reais (R$) que é sua moeda funcional e de 
apresentação. b. Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas no 
resultado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e 
despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionam, independentemente de seu recebi-
mento ou pagamento. c. Disponibilidades: São representados por caixa e equivalentes 
de caixa em moeda nacional, moedas estrangeiras, aplicações no mercado aberto e apli-
cações em depósitos interfinanceiros, cujos vencimentos das operações na data da efeti-
va aplicação sejam iguais ou inferiores a 90 dias e apresenta risco insignificante de mu-
dança de valor justo, que são utilizados pelo banco para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. d. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações 
interfinanceiras de liquidez são apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos ren-
dimentos auferidos até as datas dos balanços. e. Instrumentos financeiros: Instrumen-
tos financeiros é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e 
um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. A classificação e 
mensuração dos instrumentos financeiros são efetuadas de acordo com as Resoluções 
CMN nº 4.966/2021 e a BCB nº 352/2023 e são classificados os ativos financeiros com 
base no modelo de negócios da Instituição para gestão de ativos financeiros e nas carac-
terísticas contratuais dos fluxos de caixas desses ativos nas seguintes categorias: I) na 
categoria custo amortizado, os ativos financeiros que atendam cumulativamente às se-
guintes condições: a) o ativo é gerido dentro do modelo de negócios cujo objetivo é manter 
ativos financeiros com o fim de receber os respectivos fluxos de caixa contratuais; e b) os 
fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas: II) na categoria 
valor justo em outros resultados abrangentes, os ativos financeiros que atendam cumula-
tivamente às seguintes condições: a) o ativo é gerido dentro do modelo de negócios cujo 
objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quando 
pela venda do ativo financeiro com transferência substancial de riscos e benefícios; e b) os 
fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas. III) na categoria 
valor justo no resultado, os demais ativos financeiros. As operações de crédito e outras 
operações com característica de concessão de crédito devem ser classificadas na catego-
ria custo amortizado, exceto as seguintes, que devem ser classificadas na categoria valor 
justo no resultado. Passivo financeiro: Conforme previsto no Artigo 9º da Resolução CMN 
nº 4.966/2021, o Banco deve classificar os passivos financeiros na categoria de custo 
amortizado, exceto nos casos em que o passivo financeiro seja classificado como “valor 
justo por meio de resultado” ou designado como tal, como abaixo: • Derivativos que sejam 
passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;  
• Passivos financeiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de 
ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; 
• Passivos resultantes de transferência das ativos VJR não qualificados para baixa;  

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE - EXERCÍCIO E   
SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)

2° semestre  
de 2025 31/12/2025

Lucro líquido do semestre/exercício ............................... 9.718 17.211
Outros resultados abrangentes ............................................ – –
Resultado abrangente do semestre/exercício ............... 9.718 17.211

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIO E   
SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)

Nota  
explicativa

2° semestre  
de 2025 31/12/2025

Receitas de intermediação financeira ......... 104.687 196.685
 Operações de crédito ..................................... 6.h 38.636 62.999
 Resultado de títulos e valores mobiliários ..... 5.2.c 63.190 128.996
 Resultado com instrumentos 
  financeiros derivativos .................................. 5.2.e 2.861 4.690
Despesas de intermediação financeira ....... (75.053) (142.020)
 Operações de captações no mercado .......... 10.b (55.244) (119.892)
 Operações de empréstimos e repasses ....... 11.c (21.665) (25.710)
 Provisão para perdas esperadas associadas 
  ao risco de crédito ........................................ 6.i e 6.c 1.856 3.582
Resultado da intermediação financeira ...... 29.634 54.665
Outras receitas/(despesas) operacionais ... (12.385) (25.174)
 Receita de prestação de serviços ................. 17.a 68 322
 Rendas de Tarifas Bancárias ......................... 17.a 138 267
 Despesas com pessoal .................................. 17.b (5.960) (11.936)
 Outras despesas administrativas ................... 17.c (5.060) (10.553)
 Despesas tributárias....................................... 17.d (1.485) (3.197)
 Outras receitas/(despesas) operacionais ...... 17.e (86) (77)
Constituição de provisão .............................. (6) (15)
 Trabalhistas ..................................................... 17.f (6) (15)
Resultado operacional ................................... 17.243 29.476
Resultado não operacional ........................... 22 442 1.021
Resultado antes da tributação sobre o lucro 17.685 30.498
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 15 (7.967) (13.287)
 Imposto de renda ........................................... (3.957) (6.730)
 Contribuição social ......................................... (3.175) (5.403)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 15 (835) (1.154)
Lucro líquido do semestre/exercício ........... 9.718 17.211
Número de ações ............................................. 126.351.415 126.351.415
Lucro líquido do semestre/exercício por ação - Em Reais . 0,076912475 0,136215332

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIO E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros
Nota explicativa Capital social Legal Outras Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 .............................................................................. 126.351 2.462 64.489 – 193.302
Efeitos da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21¹......................................................... – – – (5.232) (5.232)
Saldos em 1º de janeiro de 2025 .................................................................................... 126.351 2.462 64.489 (5.232) 188.070
Efeitos da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21¹......................................................... – – – 1.896 1.896
Lucro líquido do exercício ................................................................................................... – – – 17.211 17.211
Destinações:
 Reservas especiais de lucro ............................................................................................ 16.b – – 13.182 (13.182) –
 Reserva legal .................................................................................................................... 16.b – 693 – (693) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .............................................................................. 126.351 3.155 77.671 – 207.177
Mutações do exercício ..................................................................................................... – 693 13.182 1.440 13.875
Saldos em 30 de junho de 2025...................................................................................... 126.351 2.575 66.638 – 195.564
Efeitos da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21¹......................................................... – – – (3.336) (3.336)
Lucro líquido do semestre .................................................................................................. – – – 9.718 9.718
Destinações:
 Reservas especiais de lucro ............................................................................................ 16.b – – 11.033 (11.033) –
 Reserva legal .................................................................................................................... 16.b – 581 – (581) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .............................................................................. 126.351 3.156 77.671 – 207.178
Mutações do semestre .................................................................................................... – 581 11.033 – 9.718
¹Contém os efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4966/2021 sobre as provisões para riscos de crédito e alterações de categorias de instrumentos financeiros, conforme 
nota explicativa nº 2.II.2

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

• Garantia financeira: maior entre provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito, e o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita re-
conhecida de acordo com a regulamentação específica; • Contratos híbridos. IV) Taxa de 
Juros Efetiva (“TJE”): É a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos 
de caixa futuro estimados ao longo da vida esperada do ativo financeiro ou passivo finan-
ceiro ao valor contábil bruto de ativo financeiro (ou seja, seu custo amortizado antes de 
qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou ao custo amortizado de um 
passivo financeiro. No Banco, para o cálculo da taxa efetiva de juros são considerados as 
receitas e custos de originação vinculados aos instrumentos operacionalizados, apropria-
dos linearmente, conforme suas vigências. Ativos e passivos classificados e mensurados 
ao custo amortizado, referentes a operações iniciadas a partir de janeiro de 2025, foram 
reconhecidos pelo método de taxa efetiva de juros. As operações de créditos originadas 
até 31 de dezembro de 2024 continuaram a ser reconhecidas pela taxa contratual, pela 
vigência dos respectivos contratos. Hierarquia de valor justo: Os instrumentos financeiros 
que são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial devem ser agrupados 
nos níveis de 1 a 3 com base no grau de observável do valor justo. Nível 1 - mensurações 
a valor justo obtidas a partir de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos. Incluem os títulos e valores mobiliários de alta liquidez com 
preços observáveis em um mercado ativo estão classificados no nível 1. Neste nível foram 
classificados a maioria dos Títulos do Governo Brasileiro (principalmente LTN, LFT e NTF-
-F) e outros títulos negociados no mercado ativo. Os derivativos negociados em bolsas de 
valores também são classificados no nível 1 da hierarquia. i) Mensuração do valor justo -  
A mensuração a valor justo de título, envolve a avaliação desses títulos com base nos 
preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos na data de mensu-
ração. O preço cotado em mercado ativo é considerado a evidência mais confiável do valor 
justo e deve ser utilizado sem ajuste sempre que disponível. São 3 níveis de classificação 
hierárquica, conforme abaixo:  • Nível 1: preços cotados em mercado ativo para o mesmo 
instrumento; • Nível 2: preços cotados em mercado ativo para ativos ou passivos similares 
ou baseado em outro método de valorização, principalmente o método de “Fluxo de caixa 
descontado”, nos quais todos os inputs significativos são baseados em dados observáveis 
do mercado; e • Nível 3: técnicas de valorização nas quais os inputs significativos não são 
baseados em dados observáveis do mercado. Os títulos presentes no Banco KEB Hana 
do Brasil S.A. estão classificados como Nível 1, ou seja, é multiplicando o preço cotado 
pelo título individual pela quantidade detida pelo Banco. f. Operação de crédito e provi-
são para perdas esperadas: Provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito: A metodologia para constituição de provisão para perdas de crédito abrange 
as operações de crédito do Banco, que incluem empréstimos para capital de giro, repas-
ses de recursos externos, cessão de crédito (adquiridos) e abertura de limites operacio-
nais. Em conformidade com a regulamentação vigente, todas as operações de crédito cujo 
fluxo de caixa contratual compreende exclusivamente o pagamento de principal e juros 
são classificadas na categoria custo amortizado. Conforme a Resolução CMN  
nº 4.966/2021, o Banco, por estar enquadrado no Segmento S4, adota compulsoriamente 
a metodologia simplificada para a apuração da provisão para perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito, conforme o Art. 50 da referida resolução. A Resolução BCB  
nº 352/2023 detalha a estrutura de provisionamento para instituições que utilizam a meto-
dologia simplificada. A provisão total é composta por diferentes camadas, garantindo a 
cobertura tanto das perdas já incorridas quanto das perdas esperadas futuras: Provisão 
para perdas incorridas: Para ativos financeiros considerados inadimplidos são aqueles 
com atraso superior a 90 dias no pagamento de principal ou encargos, a instituição cons-
titui uma provisão para perdas incorridas. O cálculo baseia-se na aplicação de percentuais 
definidos no Anexo I da Resolução BCB nº 352/2023, que variam conforme o número de 
meses em atraso e a carteira de classificação do ativo (C1 a C5). Adicionalmente, confor-
me a Resolução BCB nº 352/2023 no art. 77, para ativos financeiros cuja contraparte seja 
uma pessoa jurídica em processo falimentar, a provisão deve corresponder a 100% do 
valor contábil bruto do ativo a partir da data de decretação da falência. Provisão adicional 
para perdas esperadas: Complementarmente à provisão para perdas incorridas, o Art. 
78 da Resolução BCB nº 352/2023 exige a constituição de uma provisão adicional para 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
 (Em milhares de Reais)

Nota  
explicativa

2° semestre  
de 2025 31/12/2025

Atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício ................... 9.718 17.211
Efeitos das mudanças das taxas de câmbio em
 ativos e passivos ............................................... – (47)
Provisão para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito ............................................. 6.c 1.856 3.582
Ativos diferidos (1.062) (743)
Depreciação e amortização ................................ 17.c 261 515
Provisão para contingências ............................... 17.f 6 15
Lucro líquido do semestre/exercício ajustado 10.780 20.533
Redução (aumento) de títulos e valores mobiliários 5.761 (107.905)
Redução de aplicações interfinanceiras de liquidez (125.026) 225.720
Redução em relações interfinanceiras 
 e interdependências .......................................... 92.250 242.868
Redução de operações de crédito ...................... 100.393 57.580
Redução (aumento) de outros créditos .............. (3.000) 90.793
Redução de outros valores e bens ..................... 96 29
(Redução) em depósitos ..................................... (84.864) (119.831)
(Redução) em obrigações por empréstimos e repasses (34.945) (276.852)
Aumento em outras obrigações .......................... 7.203 2.016
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades operacionais ................................. (42.132) 114.419
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso ......................... (288) (46)
Aquisição de ativo intangível ............................... (112) (124)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento ............................ (401) (170)
Aumento/(redução) de disponibilidades 
 no semestre/exercício .................................... (31.754) 134.782
Modificações em disponibilidades
Início do semestre/exercício ................................ 413.120 516.148
Final do semestre/exercício................................. 381.366 381.366
Aumento/(redução) de disponibilidades 
 no semestre/exercício .................................... (31.754) 134.782

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

O ESTADO DE S. PAULO TERÇA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS B19
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CS BRASIL FROTAS S.A.
CNPJ/MF Nº 27.595.780/0001-16

 RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2025
Mensagem da Administração: É com muita satisfação e confiança que apresentamos os resultados de 2025, demonstrando 
patamares históricos de receita, EBITDA e margens operacionais. Agradecemos aos nossos Clientes pela preferência, e à nossa 
Gente que, com comprometimento e determinação, executaram com eficiência e qualidade na execução do nosso planejamento 
estratégico anual. Aos Fornecedores e Acionistas, muito obrigado pela confiança e por participarem dessa evolução. Em 2025 
tivemos receita líquida de R$2,7 bilhões com crescimento de 14,0% frente a 2024. Já frota total atingiu 46,4 mil carros no mesmo 
período, uma redução de 6,8% frente a frota total de 49,7 mil carros em 2024. O crescimento da receita acima do patamar de 
crescimento da frota demonstra a geração de valor realizada ao longo de 2025. Esses indicadores nos dão confiança para 

continuarmos trabalhando com muita disciplina na execução do nosso planejamento estratégico e foco para seguirmos evoluindo 
em excelência operacional ao mesmo tempo em que, extraímos o máximo de valor dos nossos ativos e promovemos a geração 
de valor adequada aos nossos acionistas com a satisfação dos nossos clientes numa equação que garante o desenvolvimento 
sustentável e perene dos nossos negócios. Agradeço aos nossos colaboradores pelas entregas e por tudo que ainda vamos 
construir juntos. Aos nossos acionistas, fornecedores e clientes, nosso muito obrigado pela confiança.

João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho
Diretor Presidente

 BALANÇOS PATRIMONIAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7 65.189 25.037
  Títulos e valores mobiliários e aplicações financeiras 8 870.050 506.063
  Contas a receber 9 431.450 365.664
  Estoques – 7.511 5.664
  Tributos a recuperar – 3.338 2.182
  Imposto de renda e contribuição social antecipados 19.3 59.446 90.283
  Veículos desativados para renovação de frota 10 129.154 148.063
  Outros créditos e adiantamentos – 45.734 51.347
Total dos ativos circulantes 1.611.872 1.194.303
 Não circulante
  Contas a receber 9 65 42
  Tributos a recuperar – 42.783 35.878
  Depósitos judiciais 17 1.772 1.705
  Imposto de renda e contribuição social antecipados 19.3 66.971 –
  Outros créditos e adiantamentos – 5.495 8.247
Total do ativo realizável a longo prazo 117.086 45.872
  Imobilizado 11 4.777.798 4.915.602
  Intangível 12 9.945 9.409
Total dos ativos não circulantes 4.904.829 4.970.883
Total do ativo 6.516.701 6.165.186
Passivo Notas 31/12/2025 31/12/2024
 Circulante
  Fornecedores 13 494.470 441.280
  Debêntures 15 629.693 –
  Arrendamentos por direito de uso 16 4.433 4.552
  Obrigações trabalhistas e sociais – 8.906 8.912
  Tributos a recolher – 47.221 34.858
  Cessão de direitos creditórios 14 1.133 128.238
  Outras contas a pagar e adiantamentos – 97.740 23.109
Total dos passivos circulantes 1.283.596 640.949
 Não circulante
  Arrendamentos por direito de uso 16 8.914 5.707
  Provisões para demandas judiciais e administrativas 17 345 32
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 19.1 361.788 300.719
  Cessão de direitos creditórios 14 – 1.044
  Outras contas a pagar e adiantamentos – 284 331
Total dos passivos não circulantes 371.331 307.833
 Patrimônio líquido
  Capital social 20.1 1.823.392 1.823.392
  Reservas de capital – 2.674.342 3.267.308
  Reservas de lucros 20.2 364.040 125.704
Total do patrimônio líquido 4.861.774 5.216.404
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.516.701 6.165.186

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais

Notas 31/12/2025 31/12/2024
 Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados 21 2.661.209 2.333.672
 (–) Custo de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados 22 (1.891.397) (1.683.170)
(=) Lucro bruto 769.812 650.502
 Despesas comerciais 22 (32.578) (16.298)
 Despesas administrativas 22 (43.639) (30.860)
 Provisão para perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber 22 (7.175) (4.735)
 Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 22 1.073 (17.167)
Despesas operacionais, líquidas (82.319) (69.060)
Lucro operacional antes das receitas, despesas financeiras e impostos 687.493 581.442
 Receitas financeiras 23 105.458 38.337
 Despesas financeiras 23 (86.601) (339.935)
Resultado financeiro, líquido 18.857 (301.598)
(=) Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 706.350 279.844
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 19.1 (61.069) (60.986)
Imposto de renda e da contribuição social, líquidos (61.069) (60.986)
Lucro líquido do exercício 645.281 218.858

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 645.281 218.858
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 645.281 218.858

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais

Reserva de lucros

Capital
social

Reservas
de capital

Adiantamento
para futuro

aumento
de capital

Re-
serva
legal

Reserva
de inves-
timentos

Lucros
acumu-

lados

Total do
Patrimônio

Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.823.392 3.267.308 – 45.964 79.740 – 5.216.404
Instrumento financeiro da debênture
 conversível em ações (nota 20.2) – (592.966) – – – – (592.966)
Lucro líquido do exercício – – – – – 645.281 645.281
Reserva legal (nota 20.3) – – – 32.264 – (32.264) –
Dividendos e juros sobre capital próprio
 distribuídos (nota 20.4) – – – – (406.945) (406.945)
Constituição de reserva para
 investimento (nota 20.3) – – – – 206.072 (206.072) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.823.392 2.674.342 – 78.228 285.812 – 4.861.774
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.438.222 1.912.707 385.170 35.021 634.825 – 4.405.945
Aumento de capital 385.170 – (385.170) – – – –
Emissão de debêntures conversíveis em
 ações (nota 20.2) – 1.143.050 – – – – 1.143.050
Ajuste ao valor presente da debênture
 conversível em ações (nota 20.2) – 211.551 – – – – 211.551
Lucro líquido do exercício – – – – – 218.858 218.858
Reserva legal (nota 20.3) – – – 10.943 – (10.943) –
Constituição de reserva para investimento (nota 20.3) – – – – 207.915 (207.915) –
Distribuição de dividendos adicionais (nota 20.3) – – – – (630.000) – (630.000)
Juros sobre capital próprio distribuídos (nota 20.3) – – – – (133.000) – (133.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.823.392 3.267.308 – 45.964 79.740 – 5.216.404

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social – 706.350 279.844
Depreciação, amortização e impairment de ativos 22 645.711 554.828
Custo de venda de ativos desmobilizados 22 874.096 782.267
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 22 7.175 4.735
Baixa de ativos 11 e 12 38.844 29.075
(Reversão de provisão) provisão para demandas judiciais e administrativas 17.1 313 (70)
Juros e variações monetárias sobre debêntures, cessão de direitos creditórios,
 arrendamentos e ajuste a valor presente das debêntures 14, 15 e 16 63.731 462.065

2.336.220 2.112.744
Variações no capital circulante liquido operacional
Contas a receber 9 (72.984) (37.946)
Fornecedores 13 (16.198) (213.463)
Obrigações trabalhistas, tributos a recolher e tributos a recuperar – (2.649) (9.708)
Outros créditos e adiantamentos e passivos circulantes e não circulantes – 44.901 (192.849)
Variações no capital circulante líquido operacional (46.930) (453.966)

2.289.290 1.658.778
Imposto de renda e contribuição social pagos e retidos 19 – (1.150)
Juros pagos sobre debêntures e cessão de direitos creditórios 15 e 16 (832) (234.824)
Compra de ativo imobilizado operacional para locação 25.1 (1.317.012) (1.906.348)
Caixa (utilizado nas) atividades operacionais antes dos investimentos em títulos
 e valores mobiliários e aplicações financeiras 971.446 (483.544)
Investimento em títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras – (363.987) 24.026
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais 607.459 (459.518)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e intangível para investimento 24.1 (7.675) (13.770)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (7.675) (13.770)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Conversão das debêntures em ações – – 400.000
Captação de cessão de direitos creditórios 14 91.963 562.731
Amortização direito de uso e cessão de crédito 14 e 16 (251.595) (452.321)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos 20.3.1 (400.000) (18.278)
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas atividades de financiamento (559.632) 492.132
 (Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 40.152 18.844
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício – 25.037 6.193
  No final do exercício – 65.189 25.037
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 40.152 18.844
 Informações suplementares aos fluxos de caixa - efeito não caixa
 Valor justo dos juros a pagar na data da renegociação de debêntures 15 592.966 –

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A CS Brasil Frotas S.A. (“Companhia” ou “CS Frotas”) é uma sociedade anônima de capital fechado controlada direta da Movida 
Participações S.A. (Movida Participações) com sede na Rua Dr. Renato Paes de Barros nº 1.017, 9º andar na cidade de São Paulo 
a qual detém 100% de participação direta que atua nos segmentos de locação de veículos leves (‘rent a car’ ou “RAC”) e de gestão 
e terceirização de frotas de veículos leves (“GTF”). A Companhia é dedicada ao atendimento de empresas do setor público e de 
economia mista, resultando em operações de licitações públicas.
2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCIPAIS PRÁTICAS

CONTÁBEIS ADOTADAS
2.1. Declaração de conformidade com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo práticas da legislação societária 
brasileiras, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Estas 
demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Diretoria em 30 de março de 2026. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor.        2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (‘R$’), que é a moeda 
funcional da CS Frotas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.3. Mensuração ao valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua 
ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a CS Frotas tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco 
de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da CS Frotas. 
Quando disponível, a CS Frotas mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a 
CS Frotas utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de 
venda, a CS Frotas mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência 
do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo 
da contrapartida dada ou recebida. Se a CS Frotas determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem 
baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à 
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor 
justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base 
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado 
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. Ver detalhes sobre a classificação e divulgação dos instrumentos 
financeiros da CS Frotas na nota explicativa 6. 2.4. Riscos atrelados às mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade: 
O setor de logística e transportes, dada sua natureza, é bastante relevante no que se refere às emissões de Gases do Efeito Estufa 
(GEE) e, consequentemente, para as mudanças climáticas, e seus impactos para a sociedade. Por isso, a CS Frotas através da sua 
controladora Movida Participações contempla em sua rotina de gestão as avaliações de riscos climáticos, e busca operar de forma 
sustentável, desenvolvendo soluções que enderecem ou reduzam os impactos negativos das operações. Nesse sentido, desde 
2022 é mantida uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de Sustentabilidade, direciona ações de 
mitigação, compensação e adaptação em razão do cenário de mudanças climáticas. A Movida Participações possui uma estrutura 

dedicada à gestão de riscos, incluindo o tema mudanças climáticas, com metodologias, ferramentas e processos próprios que 
visam identificar, avaliar e, quando necessário, mitigar os principais riscos. Tal estrutura, por meio da sua sistemática de gestão, 
permite o monitoramento contínuo dos riscos e seus eventuais impactos, o controle das variáveis envolvidas e a definição e 
implementação de medidas mitigatórias e estratégias de resiliência e adaptação, que visam reduzir as exposições identificadas. 
A Movida Participações, por meio da emissão do Sustainability-Linked Bond (SLB) em 2021, assumiu metas de redução de 
emissões de gases de efeito estufa, de 30% da intensidade (tCO2/R$ MM receita) até 2030, com base no ano de 2019. O indicador 
relacionado a esse compromisso considera as emissões de escopo 1, 2 e 3 (categoria 13). A gestão e contribuição da Movida 
Participações no tema é essencial para SIMPAR atingir a meta de intensidade que leva em consideração a receita líquida em 
milhões de reais das empresas do Grupo SIMPAR. A mensuração e monitoramento das emissões, bem como a meta tem 
apresentação trimestral ao Comitê de Sustentabilidade da Movida Participações, e são considerados como parte do plano de 
atingimento da meta, os seguintes fatores: • Manutenção de baixa idade média da frota e uso de tecnologias mais recentes; 
• Avaliação de veículos flex; • Preferência pelo uso do etanol nos abastecimentos internos, com campanha de comunicação 
envolvendo os consumidores; • Instalação de painéis solares nas lojas para consumo de energia renovável e, consequentemente, 
redução das emissões de escopo 2. O inventário de emissões é divulgado pela Movida Participações. O relatório de sustentabilidade 
é assegurado por auditores independentes, e divulgado anualmente. Além disso, a gestão do tema é constantemente aprimorada 
em busca do objetivo traçado, cujo inventário anual é divulgado desde 2019 no Registro Público de Emissões, considerando a 
metodologia do Programa GHG Protocol, tendo obtido o selo Ouro no último ano. A Companhia recebeu em 2025 a nota A no 
Carbon Disclosure Project (CDP) Climate Change, avaliação que a posiciona acima da média global entre as companhias mais 
comprometidas com o tema das mudanças climáticas no setor de transporte e logística. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 a CS Frotas não teve impactos financeiros relevantes decorrentes de eventos originados de mudanças climáticas além 
daqueles já registrados nas demonstrações financeiras.

3. USO DE ESTIMATIVAS, PREMISSAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das suas políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, e alterações são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras): a CS Frotas classifica os 
títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras como atividades operacionais devido a utilização desses recursos a curto prazo 
para liquidação de fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não tem a finalidade de investimentos de longo prazo e são 
utilizados constantemente no ciclo operacional do Grupo. 3.2. Incertezas sobre estimativas e premissas contábeis: As 
informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco relevante de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de 
lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados - nota explicativa 19.1; 
b) Imobilizado (definição do valor residual e da vida útil) - nota explicativa 11; c) Veículos desativados para renovação de frota - valor 
residual líquido - nota explicativa 10; d) Perdas por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao valor 
recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis - nota explicativa 12.1; e) Perdas 
esperadas (impairment) de contas a receber: mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda - nota explicativa 9; f) Provisão para demandas judiciais e 
administrativas, reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos - nota explicativa 17; g) Instrumentos financeiros derivativos: determinação dos valores justos - nota 
explicativa 6.1.

DIRETORIA EXECUTIVA

João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho
Diretor Presidente

Daniela Sabbag Papa
Diretora Administrativa e Financeira e de Relações com Investidores 
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Aos Administradores e Acionistas
CS BRASIL FROTAS S.A.
O relatório do auditor independente resumido foi elaborado a partir do relatório do auditor independente completo, que está 
devidamente divulgado em endereço eletrônico que se encontra referenciado após a mensagem da administração dessa 
publicação resumida.

Barueri, 30 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Lia Marcela Rusinque Fonseca
CRC 2SP027083/F-3 Contadora - CRC 1 SP291166/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADA

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com o inciso V do artigo 27 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, discu-
tiu e concordou com as conclusões expressas no Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras Indivi-
duais da CS Frotas S.A., referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, emitido nesta data.

Mogi das Cruzes, 30 de março de 2026
João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho  

Diretor Presidente
Daniela Sabbag Papa

Diretora Administrativa e Financeira e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS
 Em conformidade com o inciso VI do artigo 27 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, 
discutiu e concordou com as demonstrações financeiras Individuais da CS Frotas S.A., referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, autorizando a emissão nesta data.

Mogi das Cruzes, 30 de março de 2026
João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho  

Diretor Presidente
Daniela Sabbag Papa

Diretora Administrativa e Financeira e de Relações com Investidores

AVISO: 1.) As Demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeiras e patrimonial da Companhia demanda 
a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 2.) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/ - Jornal “O Estado de S.Paulo” / Estadão RI - Edição de 31 de março de 2026.
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perdas esperadas. Esta provisão é calculada sobre o valor contábil bruto dos ativos e se 
aplica a: operações de crédito, operações com característica de crédito, operações de 
arrendamento financeiro, valores a receber de transações de pagamento com usuários 
finais, outros ativos financeiros originados de renegociação das operações acima; e valor 
contratual para operações de adiantamento de contrato de câmbio. O cálculo desta provi-
são adicional segue os seguintes critérios: 1. Operações não caracterizadas como ativo 
com problema de recuperação de crédito: Aplicação dos percentuais definidos no Anexo 
II da resolução, que variam por carteira e período de atraso (de 0 a 90 dias). 2. Operações 
caracterizadas como ativo com problema de recuperação de crédito, não inadimplidas: 
Aplicação de percentuais fixos, que variam de 10,0% (Carteira C1) a 53,4% (Carteira C5). 
3. Operações inadimplidas: Aplicação de percentuais fixos adicionais, que variam de 3,4% 
(Carteiras C2 e C5) a 4,5% (Carteiras C1 e C4). Conforme a Resolução BCB nº 352/2023 
no Art. 79 da mesma resolução, a instituição deve registrar de forma segregada as provi-
sões para perdas incorridas, a provisão adicional e, se necessário, uma terceira parcela 
correspondente à perda esperada apurada internamente que exceda o somatório das 
duas provisões mínimas regulatórias. A provisão total está limitada a 100% do valor con-
tábil bruto da operação. Para os instrumentos financeiros classificados como títulos e va-
lores mobiliários (TVMs), o cálculo das perdas esperadas utiliza uma metodologia distinta. 
A apuração baseia-se no Rating de Crédito Externo da agência Fitch e na taxa de default 
correspondente observada para títulos privados emitidos por instituições financeiras com 
ratings similares. Essa abordagem se fundamenta no entendimento de que as agências 
de classificação de risco avaliam as instituições emissoras com base em critérios alinha-
dos aos exigidos pela regulamentação (Art. 51 da Resolução CMN nº 4.966/2021). g. 
Renegociação e reestruturação: Renegociação: acordo que implique alteração das 
condições originalmente pactuadas do instrumento ou a substituição do instrumento finan-
ceiro original por outro, com liquidação o refinanciamento parcial ou integral da respectiva 
obrigação original. Reestruturação: renegociação que implique concessões significativas 
à contraparte, em decorrência da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as 
quais não seriam concedidas caso não ocorresse tal deterioração. h. Imobilizado: Está 
demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada, a qual é cal-
culada linearmente, com base no prazo de vida útil estimada dos bens. As taxas de depre-
ciação são: 10% ao ano para móveis e equipamentos de uso, instalações e sistemas de 
comunicação; e 20% ao ano para veículos e sistemas de processamento de dados. i. In-
tangível: Está demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumula-
da, a qual é calculada linearmente, com base no prazo útil estimada dos bens. j. Redução 
do valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): É reconhecida uma 
perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo excede seu valor recuperá-
vel. Perdas por impairment são reconhecidos no resultado do período. Os valores dos 
ativos não financeiros, exceto os créditos tributários, são revistos, no mínimo, anualmente 
para determinar se há alguma indicação de perda. Não houve reconhecimento de  
impairment no período. k. Depósitos à vista e a prazo: Os depósitos à vista representam 
os recursos mantidos por clientes em contas de liquidação no Banco, os quais estão dis-
poníveis para saque imediato sem a incidência de qualquer tipo de remuneração. Os de-
pósitos a prazo estão registrados pelos seus respectivos valores contratuais, acrescidos 
dos encargos contratados, proporcionais ao período decorrido da contratação da opera-
ção até a data do balanço. l. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
do: A provisão para imposto de renda foi calculada à alíquota de 15% acrescida do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 mil anuais, e a contribuição social 
à alíquota de 20% sobre o lucro antes do imposto de renda e da contribuição social. Os 
créditos tributários diferidos são calculados, basicamente sobre as diferenças temporárias 
entre o resultado contábil e o fiscal e ajustes. O reconhecimento dos créditos tributários é 
efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo. De 
acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados 
na medida em que se considera provável sua recuperação em base à geração de lucros 
tributáveis futuras. A expectativa de realização dos créditos tributárias, conforme demons-
trada na nota explicativa nº  9.b, está baseada em projeções de resultados para os próxi-
mos 5 anos e fundamentada em estudo técnico que inclui julgamentos e premissas. Os 
efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 14.467/2022 e Lei Complementar n° 224/2025 
estão refletidos na expectativa de realização dos créditos tributários ativos, demonstrados 
na nota explicativa nº 9. Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, 
fiscais e societários, a expectativa da realização dos ativos fiscais diferidos considera as 
legislações tributárias vigentes em cada período e não deve ser tomada como indicativo 
do valor dos resultados futuros. A expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos 
considera os impactos decorrentes da aplicação da Lei nº 14.467/2022. A expectativa de 
realização dos créditos tributários relativos a perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos créditos que encontrarem inadim-
plidos em 31 de dezembro de 2024, poderão ser deduzidas a partir do mês de janeiro de 
2026, em um prazo à razão 1/84. m. Outros ativos e passivos: Os outros ativos foram 
demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e 
as variações monetárias e cambiais (em base “pro-rata” dia) e provisão para perda, quan-
do julgada necessária. Os outros passivos demonstrados incluem os valores conhecidos 
e calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias e cambiais (em base 
“pro rata” dia). n. Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a 
divulgação das provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais são efetua-
das de acordo com as determinações estabelecidas no pronunciamento técnico CPC 25 
- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução BCB 
nº 3.823/2009. • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações financei-
ras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realiza-
ção, sobre as quais não cabem mais recursos. Não houve ativos contingentes para esse 
período. • Provisões - Referem-se a direitos e obrigações decorrentes de eventos passa-
dos e cuja ocorrência depende de eventos futuros. Decorrem basicamente de processos 
judiciais movidos por terceiros. Essas contingências são avaliadas por assessores jurídi-
cos e levam em consideração a probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos 
para liquidar as obrigações e de que o montante das obrigações possa ser estimado com 
suficiente segurança. o. Resultado recorrente e não recorrente: Os critérios internos do 
Banco consideram como recorrentes e não recorrentes os resultados oriundos e/ou não, 
das operações realizadas de acordo com o objeto social do Banco prevista em seu Esta-
tuto Social, ou seja, “prática de operações ativas, passivas acessórias e serviços autoriza-
dos aos bancos comerciais, com carteiras comerciais, de crédito, financiamento, opera-
ções de câmbio e carteira de valores mobiliários”. Observando esse regramento, 
salienta-se que o lucro do Banco no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 
2025, nos montantes de R$ 9.718 e R$ 17.211 mil, respectivamente, foram obtidos exclu-
sivamente com base em resultados recorrentes.  p. Eventos subsequentes: Evento sub-
sequente é aquele que ocorre entre a data do encerramento do exercício e a data em que 
as demonstrações são autorizadas para emissão. Pode ser: I - Eventos que fornecem 
evidência de condições existentes na data de encerramento: e II - Eventos que indicam 
condições que surgem após o encerramento da data-base (revelação de informações). 
Ainda, podem ser ajustáveis e não ajustáveis, a depender da natureza e efeito financeiro. 
4. Disponibilidades: As disponibilidades apresentadas nas demonstrações dos fluxos de 
caixa estão constituídas por: 31 de dezembro de 2025

Valor contábil bruto Custo Amortizado
Disponibilidades
Moeda nacional ........................................... 202.048 202.048
Moeda estrangeira ....................................... 1.630 1.630
Aplicações interfinanceiras de liquidez ....... 177.688 177.688
Total ............................................................. 381.366 381.366
5. Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: 5.1 Aplicações 
interfinanceiras de liquidez: a. Aplicações em operações compromissada:

31 de dezembro de 2025
Descrição Valor contábil bruto Custo Amortizado
Aplicações operações compromissadas .... 258.000 258.000
Total ............................................................. 258.000 258.000
b. Aplicações operações compromissada por prazo vencimento:

31 de dezembro de 2025
Descrição De 1 a 90 dias Total
Letras do Tesouro Nacional ...................................................... 258.000 258.000
Circulante ................................................................................ 258.000 258.000
c. Aplicações em depósitos interfinanceiros: São constituídas de aplicações em Certi-
ficados de Depósitos Interbancários - CDI junto às instituições financeiras.

31 de dezembro de 2025

Descrição
Valor contábil  

bruto
Provisão para  

perda esperada
Custo  

amortizado
Aplicações interfinanceiras 
 de liquidez ......................................... 281.411 (74) 281.337
Total .................................................... 281.411 (74) 281.337
d. Aplicações em depósitos interfinanceiros por prazo vencimento:
Descrição De 1 a 90 dias (*) De 91 a 360 dias Após 360 dias Total
Certificado 
 de Depósitos 
  Interbancários - CDI .. 177.688 103.723 – 281.411
Circulante ..................... 177.688 103.723 – 281.411
(*) O valor de R$ 177.688 utilizado é considerado na composição do caixa e equivalente 
de caixa, devido ao seu vencimento em até 90 dias, sem impacto de mudança significativa 
no seu valor. 5.2 Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: 
a. Títulos e valores mobiliários: 31 de dezembro de 2025

Valor contábil bruto Custo amortizado
Títulos públicos
Carteira própria
  Letras do Tesouro Nacional - LTN ........... 296.293 296.293
Vinculados à prestação de garantias
  Letras do Tesouro Nacional - LTN ........... 19.667 19.667
Total .............................................................. 315.960 315.960
b. Títulos e valores mobiliários por prazo de vencimento:

31 de dezembro de 2025

Títulos públicos
Menos  

de 1 ano
Custo  

amortizado
Valor de  

mercado
Carteira própria
  Letras do Tesouro Nacional - LTN ...................... 296.293 296.293 292.694
Vinculados à prestação de garantias
  Letras do Tesouro Nacional - LTN¹ ..................... 19.667 19.667 19.284
Circulante ............................................................... 315.960 – 311.978
¹ os títulos e valores mobiliários, de acordo com suas especificidades, encontram-se regis-
trados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3) e no Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia (SELIC). O valor de custo dos títulos ao custo amortizado é apurado com base 

no valor de aquisição atualizado pelos rendimentos intrínsecos de cada operação em 
função da fluência do prazo. Atendendo do disposto na Resolução CMN nº 4.966/2021, o 
Banco declara que possui capacidade financeira e como estratégia de negócio coletar 
fluxos de caixas de principal e juros, portanto classificados como custo amortizado. 
c.  Resultado de operações com títulos e valores mobiliários:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros .. 45.035 95.709
Rendas de títulos de renda fixa .................................... 17.265 31.760
Lucros com títulos de renda fixa ................................... 890 1.527
Total ............................................................................... 63.190 128.996
d. Análise de sensibilidade e hierarquia do valor: Os títulos de valores mobiliários 
apresentados em 31 de dezembro de 2025 são títulos ao custo amortizado, com valor 
contábil de R$ 315.960, seguido as normas vigentes, CPC 46 - Mensuração do Valor 
Justo, o valor justo apresentado tem o mesmo montante de R$ 311.978 dado que o Banco 
com base nos preços cotados em mercado ativo, índices e taxas imediatamente 
disponíveis para transações não forçadas e oriundas de fontes independentes, sendo 
assim foram classificados como Nível 1¹. ¹Nível 1:Títulos e valores mobiliários de alta 
liquidez com preços disponíveis em mercado ativo. Neste nível foram classificadas a 
maioria dos títulos do Governo Brasileiro e outros títulos negociados no mercado ativo”. 
e. Resultado com instrumentos financeiros derivativos:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Resultado em operações com derivativos - câmbio futuro ... 2.861 4.690
Total .................................................................................. 2.861 4.690
Em 31 de dezembro de 2025, o Banco não apresentou posição ativa e passiva de instrumen-
tos derivativos - câmbio futuro, o resultado demonstrado acima refere-se ao período exercício 
de 2025. 6. Operações de créditos e valores a receber relativos a transações de paga-
mento: As operações e valores a receber relativos a transações de pagamentos são classi-
ficadas ao custo amortizado. Em 31 de dezembro de 2025, estão assim relacionadas: 
a. Composição da carteira por tipo de operação:

31 de dezembro de 2025

Descrição

Valor  
contábil  

bruto

Provisão  
para perdas  

esperadas
Custo  

amortizado
Empréstimos ....................................................... 100.185 (1.512) 98.673
Transações de pagamento ................................. 60.287 (3) 60.284
Repasses interfinanceiros .................................. 168.574 (321) 168.253
Operações com características 
 de concessão de crédito .................................. 25.037 (467) 24.570
Outras operações com características 
 de crédito .......................................................... 15.335 (291) 15.044
Total .................................................................... 369.418 (2.594) 366.824
b. Composição da carteira de crédito por tipo de operação, atividade e vencimento 
das parcelas:

Total

Descrição
De 1 a  

90 dias
De 91 a  

360 dias
31 de dezembro  

de 2025
 Indústria:
 Empréstimos .................................................... 5.774 94.411 100.185
 Transações de pagamento.............................. 15.535 44.752 60.287
 Repasses interfinanceiros ............................... 168.574 – 168.574
 Operações com características de concessão 
  de crédito ....................................................... 25.037 – 25.037
 Outras operações com características 
  de crédito ....................................................... 15.335 – 15.335
 Total ................................................................. 230.255 139.163 369.418
 Circulante ....................................................... 230.255 139.163 369.418
c. Movimentação de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ....................................................................... (1.018)
Saldo início em 1º de janeiro de 2025 .................................................................... (5.232)
Constituição de provisão ......................................................................................... (3.582)
Reversão de provisão .............................................................................................. 7.164
Saldo em 31 de dezembro de 20251 .................................................................... (2.668)
1 Constituído pelas provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito em 
aplicações financeiras de liquidez e carteira de crédito nos montantes de R$ 74 e R$ 2.594, 
respectivamente, mencionados nas notas explicativas nºs 5.1.c e 6.a.
d. Composição da carteira de crédito concentração de risco de crédito:

31 de dezembro de 2025
Saldo % sobre a carteira

Os três maiores devedores .................................... 193.700 53
4º aos 10º devedores ............................................. 101.362 27
11º aos 20º devedores ........................................... 34.841 9
21º ao 50º aos devedores ...................................... 26.144 7
Demais devedores .................................................. 13.371 4
Total ........................................................................ 369.418 100
e. Classificação por carteira de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito: Não problemáticos

TotalDe 0 a 14 dias de atraso
C1 C2 C3 C4 C5

Aplicações interfinanceiras de liquidez ............. – – – – – –
Empréstimos ...................................................... – (1.096) (416) – – (1.512)
Transações de Pagamento ............................... – – – – (3) (3)
Repasses interfinanceiros ................................. – – – – (321) (321)
Operações com características 
 de concessão de crédito ................................. – – (467) – – (467)
Outras operações com características 
 de crédito ......................................................... – – – – (291) (291)
Total ................................................................... – (1.096) (883) – (615) (2.594)
f. Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

Não problemáticos
TotalDe 0 a 14 dias de atraso

C1 C2 C3 C4 C5
Movimentação 
Saldo em 1° janeiro de 20251 ......................... – (1.290) (1.821) – (1.923) (5.034)
Constituição ..................................................... – – – – – –
Reversão ........................................................... – 194 938 – 1.308 2.440
Saldo em 31 de dezembro de 20252 .............. – (1.096) (883) – (615) (2.594)
1O montante de R$ 5.034 em 1º de janeiro de 2025 não considera o saldo com Certificado 
de Depósito Interfinanceiro - CDI, no valor de R$ 198, relativo a adoção inicial da Resolução 
nº 4.966/2021. 2Os valores calculados na provisão para perda esperada com Certificado de 
Depósito Interfinanceiro - CDI e Valores adquiridos não tem classificação por carteira de 
provisão e movimentação da classificação por carteira de provisão, somados  
foram de (R$ 74) no exercício, conforme mencionado na nota explicativa nº 5.1.c. 
g. Operações renegociadas e reestruturadas: 31 de dezembro  

de 2025Descrição
Empréstimos¹ .......................................................................................... 100.185
Total ........................................................................................................ 100.185
¹ em 31 de dezembro de 2025 o valor apresentado refere-se as operações renegociadas no 
exercício. Não houve operações reestruturadas. 
h. Resultado de operações de crédito: 2º semestre  

de 2025
31 de dezembro  

de 2025
Rendas outras operações com característica de crédito 12.037 26.243
Rendas de repasses interfinanceiros ........................... 16.493 21.788
Rendas de empréstimos ............................................... 8.766 12.523
Renda sobre transações de pagamento ...................... 1.340 2.445
Total ............................................................................... 38.636 62.999
i. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Resultado da provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito ............................... 1.856 3.582
Total ............................................................................... 1.856 3.582
7. Ativos financeiros vinculados:

31 de dezembro 
de 2025Descrição

Crédito vinculados no Banco Central do Brasil¹ .................................... 2.157
Total ........................................................................................................ 2.157
¹em 31 de dezembro de 2025 o valor apresentado refere-se compulsório microfinanças.
8. Outros ativos financeiros: 31 de dezembro  

de 2025Descrição
Impostos de renda e contribuição social a compensar 
 (vide nota explicativa nº 9.e) ................................................................ 7.357
Depósitos judiciais em ações trabalhistas (vide nota explicativa nº 9.d) 234
Rendas antecipadas ............................................................................... 42
Rendas a receber ................................................................................... 56
Adiantamentos salariais e despesas administrativas............................ 6
Total ........................................................................................................ 7.695
Circulante .............................................................................................. 234
Não circulante ....................................................................................... 7.461
9. Ativos fiscais diferido: Em 31 de dezembro de 2025, os ativos fiscais diferidos de IRPJ 
e CSLL, no montante de R$ 1.201, refere-se às diferenças temporárias basicamente, re-
presentadas pela provisão para operações de créditos e valores a receber relativos a 
transações de pagamentos. 
9.a Natureza e origem do ativo fiscal diferido:

31 de dezembro  
de 2025Base de cálculo

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ........ 2.668
Total ........................................................................................................ 2.668
Cálculo do crédito tributário
IRPJ - 25% .............................................................................................. 667
CSLL - 20% ............................................................................................ 534
Total ........................................................................................................ 1.201

9.b Previsão de realização dos ativos fiscais diferidos: Com base em estudo técnico, 
os créditos tributários apresentados em 31 de dezembro de 2025 têm sua previsão de 
realização:
Dezembro de 2025 Expectativa de realização em 2026 Valor Presente¹

1.201 908
¹O ativo fiscal diferido a valor presente é calculado com base na expectativa das taxas 
média de juros SELIC praticadas no mercado, relativamente ao prazo esperados de reali-
zação do crédito. 9.c Crédito tributário: O Banco adota procedimentos de reconhecer 
créditos tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre as diferenças tem-
porárias, prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, com base nas alíquotas 
vigentes de 25% para imposto de renda e 20% para contribuição social. Os créditos tribu-
tários são constituídos em conformidade com a Resolução CMN nº 4.842/2020 e Lei Com-
plementar nº 214/2025, e levam em consideração o histórico de rentabilidade e a expecta-
tiva de geração de lucro tributáveis fundamentada em estudo técnico de viabilidade. 
9.d Devedores por depósito em garantia: 31 de dezembro  

de 2025
Depósito judicial recursos trabalhistas ................................................... 234
Total ........................................................................................................ 234
9.e Impostos e contribuições a compensar:

31 de dezembro  
de 2025

Antecipações de IRPJ não compensado no exercício .......................... 3.946
Antecipações de CSLL não compensado no exercício ........................ 2.381
Outros impostos e contribuições a compensar ..................................... 1.030
Total ........................................................................................................ 7.357

9.f Passivos fiscais:
31 de dezembro  

de 2025
Descrição
Corrente
Provisão para imposto de renda ............................................................ 6.730
Provisão para contribuição social .......................................................... 5.403
Total ........................................................................................................ 12.133
10. Depósitos: 10.a Composição dos depósitos:

Descrição
Sem  

vencimento
De 1 a  

90 dias
De 91 a  

360 dias
Após 360  

dias (*) Total
Depósito à vista .................. 104.451 – – – 104.451
Depósito a prazo ................. – 341.143 282.374 206.380 829.897
Total .................................... 104.451 341.143 282.374 206.380 934.348
Circulante .......................... 104.451 341.143 282.374 – 727.968
Não circulante ................... – – – 206.380 206.380
(*) Os depósitos com prazos superiores a 360 dias possuem cláusula de liquidez imediata 
e, portanto, estão sendo apresentados no balanço patrimonial no curto prazo.
10.b Despesas com operações de captação no mercado:

2º semestre de 2025 31 de dezembro de 2025
Depósito a prazo ............................... (55.244) (119.892)
Total .................................................. (55.244) (119.892)
11. Obrigações por empréstimos e repasses: 11.a Empréstimos no exterior:
Descrição De 1 a 90 dias De 91 a 360 dias Após 360 dias Total
Empréstimo no exterior ...... – 24.973 – 24.973
Total .................................... – – – 24.973
Circulante .......................... – 24.973 – 24.973
11.b Repasses do exterior:
Descrição De 1 a 90 dias De 91 a 360 dias Após 360 dias Total
Repasses do exterior.......... 5.714 95.041 – 100.755
Repasses do exterior - 
 Vinculados ........................ – 151.413 – 151.413
Total .................................... 5.714 246.454 – 252.168
Circulante .......................... 5.714¹ 246.454² – 252.168
Referem-se a captações de recursos com o KEB Hana Bank Seoul e KEB Hana Bank 
London, com vencimentos em: ¹março de 2026 e ² junho a dezembro de 2026.
11.c Despesas com operações de empréstimos e repasses:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Despesas operações de empréstimos e repasses ...... (21.665) (25.710)
Total ............................................................................... (21.665) (25.710)
12. Fiscais e previdenciárias:

31 de dezembro  
de 2025

Provisão para impostos e contribuições sobre lucro ............................. 12.133
IOF (Imposto sobre Operações Financeiras) ........................................ 2.125
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) ........................................... 633
Impostos e contribuições sobre salários ............................................... 431
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) . 223
PIS (Programa de Integração Social) .................................................... 36
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros .......................... 25
ISS (Imposto Sobre Serviços) ................................................................ 1
Total ........................................................................................................ 15.607
Circulante .............................................................................................. 15.607
13. Diversas:

31 de dezembro  
de 2025

Credores diversos................................................................................... 1.567
Ordens de pagamentos em moeda estrangeiras .................................. 1.485
Provisão para pagamentos a efetuar - despesas de pessoal ............... 707
Provisão para pagamentos a efetuar - outras despesas ...................... 147
Rendas antecipadas - comissões sobre fiança ..................................... 22
Total ........................................................................................................ 3.928
Circulante .............................................................................................. 2.361
Não circulante ....................................................................................... 1.567
14. Provisões, ativos e passivos contingentes: 14.a Ativos contingentes: No 
semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, o Banco não é parte em 
processo judicial no qual figure como requerente. 14. b Passivos contingentes: O Banco 
é parte em processos judiciais de natureza trabalhista movida por ex-empregado, 
classificação com risco de perda provável, para qual foi constituída uma provisão no 
montante de R$ 147. O Banco não possui contingências classificadas como possível em 
31 de dezembro de 2025. 14.c Movimentação dos passivos contingentes:

1º de janeiro  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Saldo inicial Adição (Reversão) Saldo final
Provisão para contingências 
 trabalhistas......................... 133 14 – 147
14.d Passivo contingentes classificados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro 
de 2025, as contingências passivas classificada como perdas possíveis estão 
representadas por: • processo de natureza cível no valor R$ 1.260, processo refere-se 
principalmente ações indenizatória no estado do Rio Grande do Sul, na comarca de 
Sapucaia do Sul, foro central, vara cível, 2ª vara cível, jurisdição estadual, tipo indenizatória 
com número CNJ 5011904-25.2024.8.21.0035, fase processual probatória. Conforme 
parecer dos assessores jurídicos, a causa classificada como “Perda Possível”. 
15. Imposto de renda e contribuição social:

2° semestre  
de 2025

31 de  
dezembro de 2025

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social ......................................... 17.684 17.684 30.498 30.498
Adições
Provisão para perdas associadas ao risco de 
 outros créditos .................................................. 1.578 1.578 3.539 3.539
Provisão para contingências .............................. 6 6 15 15
Outros ................................................................. 42 42 84 84
Exclusões
Reversão provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de outros créditos ........... (3.434) (3.434) (7.121) (7.121)
Reversão passivo contingência ......................... – – – –
Base de cálculo dos tributos .......................... 15.876 15.876 27.015 27.015
Alíquota base (15% para IRPJ) ......................... (2.381) – (4.052) –
Alíquota adicional (10% para IRPJ) ................... (1.576) – (2.678) –
Alíquota base (20% para CSLL) ........................ – (3.175) – (5.403)
Despesa corrente ............................................. (3.957) (3.175) (6.730) (5.403)
Despesa diferida ................................................. (464) (371) (641) (513)
Total .................................................................... (4.421) (3.546) (7.371) (5.916)
16. Patrimônio líquido: 16.a Capital social: O capital social está representado por 
126.351 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00, totalmente 
subscritas e integralizadas na data do balanço. 16.b Reservas de lucros: • Legal - É 
constituída à base de 5% sobre o lucro líquido do período, limitada a 20% do capital social. 
• Outras - É constituída com base no lucro líquido não distribuído após todas as 
destinações, permanecendo o seu saldo acumulado à disposição dos acionistas para 
deliberação futura em Assembleia Geral. 16.c Dividendos: O estatuto do Banco prevê a 
distribuição em cada exercício de um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido 
ajustado. A Assembleia Geral pode decidir pela diminuição da distribuição de lucros ou 
pela sua retenção total. Em assembleia geral ordinária, realizada em 30 de abril de 2014, 
foi deliberada pela manutenção do total dos lucros líquidos apurados nos balanços do 
Banco na conta Reservas especiais de lucros para eventuais futuros aumento de capital 
do Banco, sendo que esta deliberação seria mantida até uma outra decisão contrária dos 
Acionistas, o que não houve até fechamento destas demonstrações financeiras.  
17. Outras receitas/(despesas) operacionais: 17.a Receitas de prestação de serviços:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Receitas de serviços de custódia1 ................................ 130 253
Receitas comissão sobre fiança2 .................................. 16 228
Receitas assessoria técnica .......................................... 52 94
Receitas de cobrança .................................................... 8 14
Total ............................................................................... 206 589
1Totalizam as rendas de tarifas bancárias nos montantes de R$ 138 e R$ 267 no  
2º semestre e exercício de 2025, respectivamente. 2Totalizam as receitas de prestação de 
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NOTAS E INFORMAÇÕES

C
hega a causar calafrios a preocupação – e 
a pressa – do presidente Luiz Inácio Lula 
da  Silva  de  encontrar  uma  maneira  de  
reduzir o alto endividamento dos brasi-
leiros, que em janeiro alcançou 79,5% das 

famílias, igualando o recorde de outubro do ano pas-
sado,  de  acordo  com  a  Confederação  Nacional  do  
Comércio (CNC).  Perturbado com  o  desgaste  que 
isso possa causar em sua campanha à reeleição, Lula 
exige de sua equipe solução urgente. E faz todo o País 
temer pelas consequências.

O fracasso do programa Desenrola, focado em re-
negociações de débitos, parece não ter sido suficien-
te para convencer o governo de que não há ação palia-
tiva ou emergencial que sustente a solvência do con-
sumidor sem uma solução estrutural para o proble-
ma. Mas o PT não quer nem pensar nisso, razão pela 
qual podemos esperar mais soluções improvisadas, 
que são a especialidade do lulopetismo.

Lançado  em  2023,  o  Desenrola  foi  apresentado  
como uma solução inédita. Na essência, não era, mas 
tinha um fundo garantidor que propiciou a participa-
ção de bancos privados num mutirão antes restrito à 
Caixa e ao Banco do Brasil. Durou dez meses e, pelos 
dados oficiais, beneficiou 15 milhões de pessoas com 
R$ 53 bilhões em dívidas renegociadas. Um alívio ab-
solutamente transitório.

A limitação do programa era para lá de previsível 
porque questões de fundo permaneciam inalteradas, 
como os juros exorbitantes e o incentivo ao crédito e 
ao consumo. Um mês antes do Desenrola, o Brasil 
contava 71,4 milhões de endividados, de acordo com 
o Mapa da Inadimplência do Serasa; e em fevereiro 
de 2026 já eram 81,7 milhões – números que deve-

riam  convencer  o  lulopetismo  de  que  mágica  não  
existe.

Mas Lula não se emenda e, agora, entrega ao minis-
tro da Fazenda, Dario Durigan, a missão de “resolver 
o problema da dívida das pessoas”. É mais ou menos 
o que disse a Fernando Haddad na campanha presi-
dencial de 2022 e no início do mandato. Como tem 
plena consciência de que não há solução enquanto 
não forem criadas as condições para a queda consis-
tente dos juros, cobrou do presidente do Banco Cen-
tral (BC), Gabriel Galípolo, ações mais efetivas, em 
reunião na semana seguinte à decisão do Copom de 
baixar apenas 0,25 ponto porcentual a taxa de juros, 
para 14,75% ao ano.

Não  será  na  marra  que  os  juros  irão  cair.  Isso  
depende não do desejo de Lula nem da boa vontade 
do Banco Central, mas da austeridade fiscal do gover-
no. Uma mudança de rumo que leve à queda substan-
cial de despesas e que permita um rearranjo de con-
tas que, ressalte-se, não acontece de uma hora para a 
outra, mas que vai garantindo ao BC reduzir a taxa 
sem alimentar a inflação.

Numa economia em que o consumidor tem recor-
rido ao cartão de crédito não como meio de pagamen-
to, mas como fonte de renda complementar, subme-
tendo-se  à  taxa  de  juros  do  crédito  rotativo  de  
435,9% ao ano, não será com gambiarras e remendos 
que  Lula  recuperará  a  popularidade  que  ele  tanto  
almeja. l

Lula se diz preocupado com o

endividamento galopante das famílias,

que seu governo alimentou

Pindaíba

1266737297

ΠΑΡΧΕΡΙΑ ΑΠΡΕΣΕΝΤΑ∩℘ΟΡΕΑΛΙΖΑ∩℘Ο ΜΕΤΟDΟΛΟΓΙΑ

AGÊNCIA DE TURISMO OFICIAL

Descontos exclusivos em: ENTRE EM CONTATO

45 99132-9630

reservas@mmcreceptivo.com.br

Hospedagem oficial
Passagens aéreas
Transfers Aero > Hotel > Aero
Passeios e atividades

CONHEÇA OS FINALISTAS E PARTICIPE
DO EVENTO DE PREMIAÇÃO QUE
CONSAGRA OS DESTAQUES DO SETOR

APRESENTA

Wish Foz do Iguaçu Resort

23 DE ABRIL — 19h

ΤΡΙΛΗΑ ΙΝΦΡΑ&ΣΕΡςΙ∩ΟΣ

Operadora de turismo

AMBIENTAL TURISMO

TERESA PEREZ TOURS

AZUL VIA
GENS

GARANTA O SEU

INGRESSO

ACESSE AQUI

Possível negociação não impede nova alta do petróleo

Commodity US$ 107 por barril

Apesar  dos  relatos  de que há  
negociações  em  andamento  
para um acordo que encerre o 
conflito, o petróleo fechou em 

alta ontem, em meio à conti-
nuidade das tensões na guerra 
dos  Estados  Unidos  e  Israel  
contra  o  Irã.  Negociado  na  

New York Mercantile Exchan-
ge  (Nymex),  o  petróleo  WTI  
para  maio  fechou  em  alta  de  
3,25%, a US$ 102,88 por barril. 

Já o Brent (principal referên­
cia mundial) para junho avan-
çou 1,96%, a US$ 107,39, nego-
ciado na Intercontinental Ex-
change de Londres (ICE).

Para o analista Phil Flynn, do 
Price Futures Group, embora as 
rotas alternativas ao Estreito de 

Ormuz e um número limitado 
de embarques  adicionais pare-
çam estar aumentando em res-
posta  a  sinais  diplomáticos,  o  
congestionamento ainda é visí­
vel e uma normalização comple-
ta do fluxo na região está longe 
de ser garantida. l DARLAN DE AZEVEDO
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DΕΜΟΝΣΤΡΕ ΣΕΥΣ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ ΟΝDΕ 

ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ ΒΥΣΧΑΜ ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ ΤΡΑΝΣΦΟΡΜΑ  
ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ ΕΜ ςΑΛΟΡ

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com inves∂dores.

   NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO BANCO KEB HANA DO BRASIL S.A. (Em Milhares de Reais)

serviços nos montantes de R$ 68 e R$ 322 no 2º semestre e exercício de 2025, 
respectivamente.
17.b Despesas com pessoal: 2º semestre  

de 2025
31 de dezembro  

de 2025
Honorários ..................................................................... (1.281) (3.476)
Proventos ....................................................................... (2.805) (4.813)
Benefícios ...................................................................... (1.128) (2.216)
Encargos sociais............................................................ (736) (1.410)
Treinamentos ................................................................. (10) (21)
Total ............................................................................... (5.960) (11.936)
17.c Despesas administrativas: 2º semestre  

de 2025
31 de dezembro  

de 2025
Processamento de dados ............................................. (1.363) (2.748)
Serviços técnicos especializados ................................. (1.172) (2.652)
Serviços do sistema financeiro ..................................... (445) (1.114)
Aluguéis ......................................................................... (403) (795)
Comunicações ............................................................... (473) (953)
Amortização e depreciação .......................................... (261) (515)
Condomínio ................................................................... (252) (492)
Promoções e relações públicas .................................... (187) (335)
Viagens ao exterior e no país ....................................... (92) (202)
Transportes .................................................................... (101) (172)
Serviços de vigilância e segurança .............................. (58) (116)
Manutenção conservação de bens ............................... (51) (97)
Entidades de classe ...................................................... (38) (80)
Serviços de terceiros ..................................................... (73) (75)
Material de escritório, limpeza e cozinha ...................... (20) (46)
Publicações .................................................................... (6) (46)
Água, energia e gás ...................................................... (22) (45)
Material de informática .................................................. (5) (19)
Assinaturas Jornais e Revistas ..................................... (10) (18)
Seguros .......................................................................... (15) (15)
Propaganda e publicidade ............................................ (4) (8)
Outras despesas administrativas .................................. (9) (10)
Total ............................................................................... (5.060) (10.553)
17.d Despesas tributárias:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

COFINS ......................................................................... (1.187) (2.534)
PIS.................................................................................. (193) (412)
ISSQN ............................................................................ (10) (29)
Outros tributos ............................................................... (95) (222)
Total ............................................................................... (1.485) (3.197)
17.e Outras receitas operacionais:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Indenizações .................................................................. (86) (77)
Total ............................................................................... (86) (77)
17.f Reversões/(constituição) de provisões:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Provisões trabalhistas ................................................... (6) (15)
Total ............................................................................... (6) (15)

18. Transações entre partes relacionadas: 18.a Operações: As operações com partes 
relacionadas envolveram, basicamente, as captações de recursos para repasse das 
operações de crédito que se encontram descritas na nota explicativa nº 11.b

31 de dezembro  
de 2025

KEB Hana Bank - London ...................................................................... (151.413)
KEB Hana Bank - Korea......................................................................... (100.755)
Total ........................................................................................................ (252.168)
18.b Resultado nas transações entre partes relacionadas:

2° semestre de 2025 31 de dezembro de 2025
Receita Despesas Receita Despesa

KEB Hana Bank - London ................ 3.752 (5.431) 12.414 (15.302)
KEB Hana Bank - Korea................... 1.270 (527) 2.539 (620)
Total .................................................. 5.022 (5.958) 14.953 (15.922)
19. Remuneração dos administradores: Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas fi-
xam o montante global da remuneração dos administradores. Em Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 30 de abril de 2025, foi fixado o valor anual de remuneração dos Administradores 
do Banco no valor de R$ 6.180 para o exercício de 2025. Os valores pagos foram os seguintes:

2º semestre  
de 2025

31 de dezembro  
de 2025

Honorários ..................................................................... (1.280) (3.476)
Total ............................................................................... (1.280) (3.476)
O Banco concede aos administradores benefício de assistência médica. O Banco não 
concede benefícios pós-emprego aos seus administradores. 20. Gerenciamento de 
riscos: O Banco implementou estrutura de gerenciamento de Risco Operacional e de 
Risco de Crédito compatível com a natureza das suas operações, produtos, serviços, 
atividades, processos e sistemas proporcionais à dimensão da exposição ao risco de 
crédito do Banco de acordo com as normas do BACEN. Esta estrutura está capacitada 
para identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar possíveis riscos próprios e de 
terceiros, dispondo de relatórios anuais, os quais são devidamente aprovados pela 
Diretoria do Banco, conforme disposto nas normas regulamentares emanadas pelo 
BACEN. Risco de mercado é o risco à condição financeira do Banco resultante de 
movimentos adversos nas taxas ou preços de mercado, tais como taxa de câmbio, taxas 
de juros, preços de commodities, títulos ou participações. Risco de liquidez é definido 
como o risco de que o Banco não consiga cumprir com suas obrigações nos vencimentos 
devido à inabilidade em liquidar ativos ou obter financiamento adequado (o chamado 
“risco de liquidez de financiamento”) ou que não possa “rolar” ou postergar facilmente 
exposições específicas, sem baixar significativamente os preços de mercado por causa 
de quedas ou quebra de mercado (“risco de liquidez de mercado”). O instrumento “ALM” 
(Asset & Liability Management) é utilizado pelo Banco para administrar os riscos de 
mercado e de liquidez, mais especificamente os riscos de taxas de juros e de liquidez. O 
Banco, por estratégia e política de sua matriz KEB Hana Bank, não opera com nenhum 
tipo de descasamento, como de prazo, de taxa de juros, ou de câmbio. Para tanto, a sua 
área de Tesouraria tem como a principal função o zeramento de cada operação financeira 
quando ocorre, acompanhadas e aprovadas por sua alta Administração. O Banco não 
opera com instrumentos financeiros derivativos, renda variável, nem commodities. As 
instituições financeiras têm de manter patrimônio líquido mínimo de 8,0% dos seus ativos 
ponderados por grau de risco, conforme normas e instruções do BACEN. O Banco está 
devidamente enquadrado nesse limite operacional, apresentando em 31 dezembro de 
2025, o Índice de Basileia de 72,93%. As informações relativas ao processo de gestão de 
riscos, a apuração do montante dos ativos ponderados pelo risco e a apuração do 
Patrimônio de Referência encontram-se disponíveis na internet, através do endereço 
www.bancokebhana.com.br/gestao-de-riscos/. 21. Riscos social, ambiental e climático 
(RSAC): A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática do Banco consiste 
no conjunto de princípios e diretrizes de natureza social, de natureza ambiental e de 
natureza climática a ser observado pelo Banco na condução de seus negócios, atividades 

e processos, bem como na sua relação com as partes interessadas, levando-se em 
consideração o grau de exposição ao risco Social, Ambiental e Climático das atividades e 
das operações do Banco (relevância), e a compatibilidade com a sua natureza e com a 
complexidade de suas atividades e de seus serviços e produtos financeiros 
(proporcionalidade). Nossa missão é oferecer soluções financeiras com confiança, 
excelência, segurança e agilidade, contribuindo para o crescimento de clientes e 
parceiros, seguindo preceitos de sustentabilidade econômica e responsabilidade social. 
Em linha com a missão, e além dos objetivos financeiros, o Banco busca conduzir seus 
negócios de forma sustentável, com visão de longo prazo, tornando-se relevante junto aos 
seus clientes e aos parceiros de negócios. O Banco, por meio de alguns de seus produtos, 
auxilia no fortalecimento e no desenvolvimento de pequenos fornecedores, que exercem 
um papel socioeconômico relevante no país, gerando renda e emprego em suas regiões. 
O gerenciamento do risco Social, Ambiental e Climático do Banco é feito por meio de 
criação, manutenção e aprimoramento de normas e procedimentos que possibilitam 
identificar, classificar, avaliar, monitorar, mitigar e controlar o risco Social, Ambiental e 
Climático presentes nas atividades e nas operações do Banco. 22. Outras informações: 
22.a Resultado não operacional: Refere-se, principalmente, a sublocação de imóvel no 
montante de R$ 442 e R$ 939 no 2º semestre de 2025 e exercício de 2025, relativo à 
receita com condomínio e aluguel, respetivamente, e lucro na alienação de bens de R$ 82 
no exercício de 2025. 22.b Acordo para compensação e liquidação de obrigações: O 
Banco possui acordo de compensação e liquidação no âmbito do Sistema Financeiro 
Nacional, em conformidade com a Resolução CMN nº 3.263/2025 de 24/02/2005. Os 
valores a receber e a pagar são demonstrados no balanço patrimonial nas respectivas 
rubricas relacionadas aos produtos, no ativo e no passivo, respectivamente, sem 
compensação dos valores. 22.c Compromisso, garantias e outras informações: Em 31 
de dezembro de 2025 o Banco possuía depósito em garantia junto a B3 - (Brasil, Bolsa, 
Balcão) o montante de R$ 19.667 em Letras do Tesouro Nacional - LTN, registradas em 
títulos e valores mobiliários - vinculados à prestação de garantia para realização de 
operações de câmbio interbancário dentro desta Câmara. 23. Eventos subsequentes: a) 
Reforma tributária: O Banco está acompanhado os desdobramentos da Reforma 
Tributária instituída pela  regulamentação da Reforma Tributária brasileira, consolidada em 
janeiro de 2026, com destaque para a Lei Complementar (LC) nº 214/2025 e (LC) nº 
227/2026, que unificam tributos (PIS, COFINS, ISS) na CBS (federal) e IBS (subnacional). 
Embora ainda dependente de regulamentação complementar, a Administração avalia que 
as alterações poderão impactar a carga tributária efetiva da Instituição, a mensuração de 
ativos e passivos fiscais diferidos e a precificação de produtos financeiros. Até a presente 
data, não é possível estimar de forma confiável os efeitos quantitativos nas demonstrações 
financeiras. b) Operações de crédito: O Banco mantém operações de cessão de crédito 
realizadas com a Entrepay Instituição de Pagamento  S.A. (“Entrepay”), tendo o Banco 
figurado como cessionário dos créditos. Ressalta-se que, apesar de o cedente ser a 
Entrepay, os devedores finais dos créditos cedidos são instituições financeiras e demais 
emissores de cartões, os quais não possuem relação direta com a Entrepay nem com as 
demais instituições integrantes do conglomerado atualmente em liquidação. Em 31 de 
dezembro de 2025, o montante dos saldos de créditos cedidos totalizava R$ 61.119. Na 
data de aprovação dessas demonstrações financeiras, o saldo em aberto desses créditos 
corresponde a R$ 15.290, após os recebimentos ocorridos no período. A Administração 
está verificando e avaliando eventuais impactos quanto à realização desses créditos.  
24. Declaração dos diretores sobre as demonstrações financeiras: Em cumprimento 
às disposições das Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2/2020, os diretores do 
Banco declaram para os devidos fins, que, por ocasião do encerramento das 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 do Banco, com sede no Estado 
e Cidade de São Paulo, na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 940 - Torre II - 18º andar - Cj. 181 
- Vila Cordeiro - CEP 04583-110, inscrito no CNPJ/MF sob nº 02.318.507/0001-13, 
referidas demonstrações financeiras são efetivamente reais e fidedignas, espelhando 
corretamente os resultados obtidos pelo Banco no mencionado período. Nestes termos, 
colocamo-nos à disposição para prestação de quaisquer esclarecimentos que se façam 
necessários.
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DIRETORIA 

Yongpyo Kim - Diretor Executivo - CPF: 126.875.831-03 Sung Won Kim - Diretor Executivo - CPF: 101.678.448-14

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores da Banco KEB Hana do Brasil S.A. - São Paulo - SP 
- Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Banco KEB Hana do Brasil 
S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em  
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfases: Informações comparativas: Chamamos a 
atenção para a Nota Explicativa nº 2 às demonstrações financeiras para o semestre e 
exercício findos em 31 de dezembro de 2025, a qual descreve que as referidas 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos anteriores do ano de 2025, dos valores comparativos relativos 
aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 de 25 de novembro de 
2021 do Conselho Monetário Nacional e Resolução nº 352 de 23 de novembro de 2023 
do Banco Central do Brasil. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 18 às demonstrações financeiras para o semestre e exercício findos em 31 
de dezembro de 2025, que a Instituição mantém operações e transações significativas 
com partes relacionadas. Caso estas operações fossem realizadas com terceiros ou 

partes independentes, os resultados alcançados poderiam ser diferentes daqueles 
apresentados naquelas demonstrações financeiras. Nossa opinião não contém 
modificação de opinião relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos 
valores correspondentes a 31 de dezembro de 2024: As demonstrações financeiras 
findas em 31 de dezembro de 2024, que deram origem aos saldos iniciais de 1º de janeiro 
de 2025, foram auditados por outros auditores independentes, cujo relatório de auditoria 
foi emitido em 28 de março de 2025, sem modificação de opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras 
e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com  
as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional  
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos  
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de março de 2026.
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